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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
 

DISPENSA Nº 001/2025 
 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
 
O MUNICIPIO DE PERDIZES-MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.140.772/0001-94, com sede na Avenida Gercino Coutinho, nº 20, Bairro Centro, CEP. 38.170-000, 
nesta cidade, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, torna 
público, para conhecimento dos(as) interessados(as), que realizará, por meio da Comissão de 
Contratação nomeada pelo Decreto nº 3.314, de 12º de março de 2023 a CHAMADA PÚBLICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE ITENS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, 
DESTE EDITAL. Esta Chamada Pública observará o art. 14, §§ 1º e 3º da Lei nº 11.947, de 16 de 
junho de 2009, a Resolução do FNDE 06, de 08 de Maio de 2020, a Resolução do FNDE 21, de 16 
de Novembro de 2021, e demais aplicáveis à espécie, e será subsidiado pela Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, pelo Decreto nº 3.153, de 10 de junho de 2022, que regulamenta a Lei 14.133/2021 no 
Município de Perdizes, e pelo presente Edital e seus Anexos. 
 
DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
Os interessados deverão apresentar a Documentação para Habilitação e Projeto de Venda até o dia 
13/02/2025, às 09:00 horas, no Departamento de Licitações, situado à Avenida Gercino Coutinho, nº 
27, segundo andar, Bairro Centro, CEP 38.170-000, Perdizes-MG. 
 
O Edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados de 08h00min às 11h00min e 13h00min 
às 17h00min junto ao departamento de Licitações, na Avenida Gercino Coutinho, nº 27, Bairro 
Centro na cidade de Perdizes MG, maiores informações na sede da Prefeitura no endereço acima, 
ou através do telefone (34) 3663-1341, site: www.prefeituraperdizes.com.br ou pelo email: 
licitacao@perdizes.mg.gov.br. 
 
1 - DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto do presente Edital a CHAMADA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DE ITENS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, DESTE EDITAL. 
 
1.2. Será dado prioridade para os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres.  
 
1.3. A aquisição dos gêneros alimentícios objeto deste Edital, quando comprados de família rural 
individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor 
adquirido. (Incluído pela Lei nº 14.660, de 2023). 
 
1.4. O valor estimado, o descritivo do objeto e demais informações, encontram-se no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital. 
 
2- DOS ANEXOS 
  
2.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 

http://www.prefeituraperdizes.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14660.htm#art1
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Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelos de Projeto de Venda – Grupo Formal, Grupo Informal e Fornecedor Individual; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Produção Própria; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Controle do Limite Individual de Venda; 
Anexo V – Minuta de Contrato. 
 
3- FONTES DE RECURSOS 
 
3.1.  As despesas decorrentes da presente contratação estão estimadas em R$ 910.710,56 
(novecentos e dez mil, setecentos e dez reais e cinquenta e seis centavos), conforme pormenorizado 
no Termo de Referência – Anexo I deste Edital e correrão à conta do crédito orçamentário enviado 
pelo FNDE, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 
no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE: 

 

Classificação Descrição Ficha 

02.12.01.12.365.0051.2.0058.339030 Material de consumo 526 

02.12.01.12.361.0046.2.0051.339030 Material de consumo 236 

02.12.01.12.366.0052.2.0061.339030 Material de consumo 554 

02.12.01.12.365.0050.2.0056.339030 Material de consumo 489 

 
4- DOS ENVELOPES COM A DOCUMENTAÇÃO 
 
4.1. Os envelopes deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Gercino Coutinho, nº 27, 
segundo andar, Bairro Centro, CEP 38.170-000, Perdizes-MG, Departamento de Licitações, até o dia 
13/02/2025, às 09:00 horas. 
 
4.2. Deverão ser apresentados 2 (dois) envelopes: “Envelope 1 – Documentos de Habilitação PNAE 
2025”, contendo os documentos de habilitação e “Envelope 2 – Projeto de Venda PNAE 2025”, 
contendo o Projeto de Venda. 
 
4.2.1. O conjunto de documentos relativos à habilitação deverá ser entregue na forma física em 
envelope fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas partes 
externas e frontais os seguintes dizeres: 
 

CASO SEJA FORNECEDOR INDIVIDUAL (NÃO ORGANIZADO EM GRUPO) 
 

 
ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PNAE 2025 
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
FORNECEDOR INDIVIDUAL: (nome e CPF) 
  

 
CASOS SEJA GRUPO INFORMAL 

 

 
ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PNAE 2025 
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
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GRUPO INFORMAL: (nome de um dos agricultores e CPF) 
  

 
CASO SEJA GRUPO FORMAL 

 

 
ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PNAE 2025 
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
GRUPO FORMAL: (nome do grupo e CNPJ) 
  

 
4.2.2. O Projeto de Venda, cujos modelos estão no Anexo II deste Edital, será(ão) apresentado(s) em 
outro envelope, e este deverá conter em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres: 
 

CASO SEJA FORNECEDOR INDIVIDUAL 
 

 
ENVELOPE 2 – PROJETO DE VENDA PNAE 2025  
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
FORNECEDOR INDIVIDUAL: (nome e CPF) 
 

 
CASO SEJA GRUPO INFORMAL 

 

 
ENVELOPE 2 – PROJETO DE VENDA PNAE 2025  
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
GRUPO INFORMAL: (nome de um dos agricultores e CPF) 
   

 
CASO SEJA GRUPO FORMAL 

 

 
ENVELOPE 2 – PROJETO DE VENDA PNAE 2025  
MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
GRUPO FORMAL: (nome do grupo e CNPJ) 
   

 
4.3. A entrega do envelope poderá ser feita por qualquer pessoa, desde que apresente seu 
documento de identidade no ato da entrega, para a qual será emitido o respectivo recibo. 
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4.4. A fim de evitar riscos quanto a eventuais contestações sobre o envio ou entrega tempestiva dos 
envelopes, não será aceito o encaminhamento de envelope via postal. 
 
4.5. O Município de Perdizes-MG não se responsabilizará por envelopes entregues a secretarias, 
recepcionistas ou em qualquer outra repartição do órgão que não seja o Departamento de Licitações.  
 
4.5.1. Se porventura mais de um envelope de um mesmo participante for entregue à Comissão, terá 
preferência, para efeito de participação na disputa, aquele apresentado por representante 
devidamente credenciado na proposta; se mais de um envelope do mesmo participante tiver sido 
entregue desta forma, terá preferência aquele apresentado por último, tempestivamente. 
 
4.6. Não serão aceitos envelopes apresentados após o momento definido previamente no preâmbulo 
deste Edital. 
 
4.7. Depois de ultrapassado os horários estabelecidos não serão permitidos quaisquer adendos ou 
esclarecimentos relativos à documentação. 
 
4.8. Divergências dos dizeres nas partes externas dos envelopes em relação à forma acima indicada 
não serão impedimento para participação nesta Chamada Pública, desde que não deixem dúvidas 
quanto à chamada pública a que se referem e o(s) participante(s) detentor(es) deste(s). 
 
4.9. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
para fins de participação no procedimento. 
 
5- DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
 
5.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma 
de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da 
Resolução FNDE, 06 de 08 de Maio de 2020 que dispõe sobre o PNAE. 
 
5.2. Para a habilitação os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, 
conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem, sob pena de inabilitação: 
 
5.2.1. Fornecedores individuais, não organizados em grupo: 
 
5.2.1.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
 
5.2.1.2. extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 
5.2.1.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante, conforme anexo 
deste Edital; 
 
5.2.1.4. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
e 
 
5.2.1.5. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 
 
5.2.2. Grupos Informais de Agricultores Familiares: 
 
5.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
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5.2.2.2. extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
 
5.2.2.3. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes, 
conforme anexo deste Edital; 
 
5.2.2.4. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; 
e 
 
5.2.2.5. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
 
5.2.3. Grupos Formais de Agricultores Familiares: 
 
5.2.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
 
5.2.3.2. extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 
 
5.2.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  
 
5.2.3.4. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
 
5.2.3.5. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
assinado pelo seu representante legal, conforme anexo deste Edital; 
 
5.2.3.6. declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
 
5.2.3.7. declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda de seus cooperados/associados; e  
 
5.2.3.8. prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 
 
5.3. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no envelope a prova 
de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, desde que a Comissão de Contratação logre êxito em comprovar tais 
regularidades por meio de consulta na Internet, procedimento a ser realizado, se necessário, logo 
após a abertura do(s) envelope(s). 
 
5.4. Os documentos necessários à participação neste certame poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela Comissão de 
Contratação. 
 
5.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Comissão de Contratação, no Setor de Licitação no endereço constante deste Edital  
 
5.4.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
a Comissão de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
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5.4.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 
 
5.5. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 
 
5.6. Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a Comissão, a seu 
critério, poderá conceder prazo para regularização, observado o tratamento isonômico a todos os 
proponentes. 
 
5.7. Se necessário sanar dúvidas, a comissão solicitará posterior envio de documento original ou 
cópia autenticada. 
 
5.8. A Administração realizará a análise das certidões negativas de débitos (trabalhista, 
previdenciária, fiscal e, quando aplicável, dos órgãos de vigilância ambiental e sanitária) em nome do 
proponente. Caso este não as apresente juntamente com documentos exigidos, tais certidões 
poderão ser solicitadas, consultadas e impressas pela Comissão de Contratação. 
 
5.9. Os proponentes vencedores desta chamada pública deverão se manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as 
condições de habilitação e qualificação aqui exigidas. 
 
6- DO PROJETO DE VENDA 
 
6.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme modelo do Anexo II deste Edital. 
 
6.2. Os preços de aquisição dos gêneros alimentícios são aqueles constantes no Termo de 
Referência – Anexo I desta Edital, conforme art. 31 da Resolução do FNDE 06/2020. 
 
6.3. Os valores totais apresentados pelos proponentes deverão respeitar o limite individual de venda 
do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar, no valor 
máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP, por ano civil, por entidade executora. 
 
6.4. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
 
VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores 
familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 
 
6.4.1. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE nº 06, de 08 de Maio de 2020 que dispõe sobre o 
PNAE. 
 
6.4.2. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando 
se tratar de Grupo Formal. 
 
6.4.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada poderá ser 
concedida abertura de prazo para sua regularização de até 05 dias, conforme análise da Comissão 
de Contratação. 
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6.4.4. A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata esta chamada pública, quando comprados 
de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do 
valor adquirido.  
 
7- CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1. Conforme determina o art. 35 da Resolução do FNDE nº 06, de 08 de Maio de 2020, para 
seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: 
 
7.1.1. Grupo de projetos de fornecedores locais (município de Perdizes-MG); 
 
7.1.2. Grupo de projetos da Região Geográfica Imediata; 
 
7.1.3. Grupo de projetos da Região Geográfica Intermediária; 
 
7.1.4. Grupo de projetos do Estado; 
 
7.1.5. Grupo de projetos do País. 
 
7.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 
7.2.1. O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 
 
7.2.2. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do Estado e o do País; 
 
7.2.3. O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 
o do Estado e do País; 
 
7.2.4. O grupo de projetos do Estado tem prioridade sobre o do País. 
 
7.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 
I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades 
quilombolas e os grupos formais ou informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes. 
 
a) para efeitos do disposto neste inciso devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais 
de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas e grupos de 
mulheres aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) 
dos cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação 
na(s) DAPs; 
 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas e grupos de mulheres, em referência ao disposto no inciso I deste item 
7.3., têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma 
agrária, quilombolas, indígenas ou mulheres no seu quadro de associados/cooperados. Para empate 
entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores 
assentados da reforma agrária, quilombolas, indígenas ou mulheres, conforme identificação na(s) 
DAPs. 
 
II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
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III - Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, 
sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias 
do MAPA que regulamentam a DAP) 
 
a) No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no item anterior, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 
Jurídica; 
 
b) Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
 
IV - Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do 
grupo de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos 
demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos previamente. 
 
8- DA SESSÃO PÚBLICA 
 
8.1. No dia, horário e local designados neste Edital, a Comissão de Contratação dará início à sessão 
pública, com participação facultativa dos interessados. 
 
8.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes 
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
 
8.3. Após assinatura nos envelopes pelos membros da Comissão de Contratação e pelos 
proponentes, proceder-se-á a abertura desses, quando então a documentação de habilitação será 
analisada, conforme item próprio deste edital. 
8.4. Após abertos os envelopes, as documentações neles contidas também deverão ser rubricadas 
pelos membros da Comissão de Contratação e pelos proponentes e representantes presentes. 
 
8.5. Caso a Comissão de Contratação julgue conveniente, poderá suspender a sessão para analisar 
os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir, informando os interessados. 
 
8.6. Em todos os atos públicos serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Comissão de Contratação e pelos representantes credenciados e proponentes presentes. 
 
9- DOS RECURSOS 
 
9.1. Proferida a decisão pela Comissão de Contratação referente ao julgamento das propostas, ato 
de habilitação ou inabilitação de interessado(a) ou de elaboração da lista dos(as) habilitados(as), 
caberá ao(a) interessado(a) manifestar intenção de recurso imediatamente, na Ata da Sessão, sob 
pena de preclusão. 
 
9.2. Manifestada a intenção de recorrer, o prazo para apresentação do recurso com as razões 
recursais será de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação que poderá ser via e-mail ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou de elaboração da lista dos(as) habilitados(as), nos 
termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.   
 
9.3. O recurso será dirigido à Comissão de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 
no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
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a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
9.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.   
 
9.5. Interposto o recurso será comunicado os(as) demais interessados(as) via e-mail ou outra forma 
eletrônica, para que, se desejarem, poderão impugná-lo, apresentando contrarrazões, no prazo de 
03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.  
 
9.6. Durante o prazo previsto para interposição dos recursos, a Comissão de Contratação  abrirá 
vista de todo o processo aos(as) interessados(as), facultada a extração de cópia às expensas do(a) 
solicitante.  
 
10- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
 
10.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra sendo que após o prazo legal não serão 
aceitas alegações de desconhecimento. 
 
10.2. Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura do certame.  
 
10.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em site do 
Município de Perdizes, ou em uma das formas previstas em Lei, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.3. O pedido de esclarecimento e a impugnação deverão ser protocolados no Setor de Licitações, 
na Avenida Gercino Coutinho, nº 27, Segundo Andar, Bairro Centro, nesta cidade de Perdizes MG, 
sendo admitido seu encaminhamento por e-mail ou outro meio eletrônico. Telefone (34) 3663-1341, 
e-mail: licitacao@perdizes.mg.gov.br. 
 
10.4. Os pedidos de impugnação ou de esclarecimento deverão ser protocolados, junto à Comissão 
de Contratação e atender às seguintes exigências: 
 
10.4.1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas na 
última; 
 
10.4.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documentação/provas que 
se fizerem necessários; 
 
10.4.3. Se interposta por pessoa física, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográfica do 
documento de identidade de seu signatário; 
 
10.4.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da pessoa jurídica 
(nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/correlação de quem interpôs o pedido pela 
empresa. 
 
10.5. Não serão aceitos esclarecimentos ou impugnações protocolizadas fora do prazo e/ou em lugar 
diverso do mencionado neste Edital. 
 
10.6. A impugnação feita tempestivamente pelo(a) interessado(a) não o impedirá de participar desta 
Chamada Pública. 
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10.7. Em caso de acolhimento da impugnação, o Edital retificado será publicado novamente, salvo se 
não prejudicar a apresentação das propostas. 
 
10.8. As Modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado 
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos(as) interessado(as).  
 
10.9. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da Comissão de Contratação será 
motivada nos autos. 
 
10.10. Os(as) interessados(as) em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações 
referentes a presente Chamada Pública no site do Município de Perdizes-MG: 
www.prefeituraperdizes.com.br 
 
11- DA HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. Inexistindo manifestação recursal ou, julgados os recursos porventura interpostos, constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior homologará a Chamada Pública. 
 
12- DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 
 
12.1. Depois de homologado o procedimento de análise da documentação, o proponente classificado 
provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocado para apresentação de amostra dos 
produtos ofertados, no prazo de dois dias úteis. 
 
12.2. As amostras deverão ser apresentadas em quaisquer dos locais de entrega indicados na 
convocação, em horários a serem informados posteriormente quando da convocação. 
 
12.3. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens identificadas com o número desta 
Chamada Pública, nome do fornecedor e especificação do conteúdo e trazer informações 
nutricionais, composição básica e prazo de validade. 
 
12.4. As amostras serão submetidas aos testes necessários e analisadas pela Nutricionista da 
Prefeitura Municipal, o qual emitirá seu parecer em laudo devidamente assinado e identificado. 
 
12.5. A não apresentação de amostra ou aquela apresentada em desacordo com este Edital e 
anexos, implicará a automática desclassificação do item e/ou proposta. 
 
13- DO RESULTADO 
 
13.1. A Comissão de Contratação divulgará o resultado do processo em até quarenta e oito horas 
após a conclusão de todos os trabalhos desta Chamada Pública, através do site do Município de 
Perdizes-MG, ou em uma das formas previstas na Lei. 
 
14- DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
14.1. Concluído e homologado o processo, os(as) interessados(as) serão convocados(as) para 
assinar  o Termo de Contrato, conforme Minuta constante no Anexo V deste Edital, ou para aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas neste Edital e da 
proposta.  
 

http://www.prefeituraperdizes.com.br/
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14.1.1. A convocação/notificação a que se refere o item 14.1. acima será feita via correspondência 
postal com Aviso de Recebimento (AR), e-mail ou outro meio eletrônico.  
 
14.2. O(A) interessado(a) terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Departamento de Licitações, 
situado na Avenida Gercino Coutinho, nº 27, Segundo Andar, Bairro Centro, nesta cidade de 
Perdizes MG, para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo 
ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do(a) adjudicatário(a) e aceita pela 
Administração. 
 
14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do(a) interessado(a) durante o seu transcurso, e aceita pelo Município de 
Perdizes-MG. 
 
14.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo(a) interessado(a) durante a vigência do 
contrato.  
 
14.5. Na hipótese do(a) interessado(a) não comprovar as condições de habilitação consignadas 
neste Edital ou se recusar a assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido acima, o Município de Perdizes-MG, sem prejuízo da aplicação das sanções e 
das demais cominações legais cabíveis a essa credenciada, poderá convocar outro(a) 
interessado(a), respeitada a ordem de cronológica do Chamamento, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares para 
assinar o contrato. 
 
14.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.5. acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste Edital, 
poderá: 
 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
14.7. A recusa injustificada do vencedor em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. Esta regra não se 
aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 14.5. 
 
14.8. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação do fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens 14.5. e 14.6. 
 
14.9. Poderá a proposta do vencedor ser desclassificada até a contratação, se tiver o Município de 
Perdizes-MG conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade 
fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.    
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14.9.1. Neste caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das 
licitantes remanescentes, em conformidade com o disposto no item 14.5. acima.  
 
15- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DE ENTREGA DO ITEM/MATERIAL 
 
15.1. O item/material será entregue pela CONTRATADA, conforme solicitação da Secretaria 
Requisitante, segundo forma, prazos e condições especificadas no Termo de Referência – Anexo I 
deste Edital, devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), 
adotando-se os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. A entrega do item/material deverá ser realizada de forma parcelada, no prazo máximo de 07 
(sete) dias corridos, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, após a emissão da 
ACS (Autorização de Compras e Serviços) ou da Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura 
Municipal de Perdizes, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital e no Contrato, 
sendo que qualquer prazo superior a esse deverá ocorrer somente com a prévia autorização do 
CONTRATANTE. 
 
15.3. A CONTRATADA está sujeita à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 
ao CONTRATANTE, através do responsável, o direito de não receber o item/material caso o mesmo 
não se encontre em condições satisfatórias. 
 
15.4. Caso o item/material esteja fora das especificações será devolvido, mediante Termo de 
Recusa, sendo que a CONTRATADA terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data 
da expedição do Termo, para providenciar a troca, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital e no Contrato. 
 
15.5. A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações do 
CONTRATANTE.  
 
15.6. A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte e 
entrega do item/material.  
 
15.7. Não serão aceitos itens/materiais em desconformidade com o objeto contratado. 
 
15.8. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades 
assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 
 
15.9. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
contrato, mesmo que a entrega deles estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
15.10. Caso haja descontinuidade na produção de algum item/material, a critério do 
CONTRATANTE, poderá ser aceito modelo ou versão superiores, desde que não haja majoração de 
preço e que o novo produto atenda a todas as exigências do Edital e do  Termo de Referência. 
15.11. O item/material deverá estar em suas respectivas embalagens originais e com a indicação da 
marca/modelo na embalagem e/ou no próprio item/material, bem como das demais características 
que possibilitem a sua correta identificação. 
 
15.12. Caso não seja atendida a solicitação e ou efetivada a execução do objeto dentro do prazo 
previsto, a CONTRATADA poderá ser objeto de aplicação das penalidades previstas neste Edital e 
no Contrato. 
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15.13. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto licitado de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
15.14. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas com embalagens, seguros, fretes, 
transportes, tributos, custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/materiais objeto deste Edital. 
 
15.15. Local e horários de Entrega do Objeto: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, 
Lazer e Turismo; localizado na Rua Augusto Luís Coelho, nº 401, bairro Divinéia – Perdizes-MG, 
CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
E nas Escolas: 
 
Escola Municipal Lúcio dos Santos, localizada na Rua Antônio Simões Borges, nº 119, bairro Centro, 
Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
Escola Municipal Olinda Maria da Cunha, localizada na Rua Sebastião Afonso Borges, nº 615, bairro 
Ferreirinha, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min 
as 17h00min 
 
APAE Perdizes, localizada na Rua Dr. Carlos Roberto Rassi, nº 133, bairro Alvorada I, Perdizes-MG, 
CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
E nos Cmeis: 
 
Cmei Maria Franco de Morais, localizado na Rua Realino Cassiano Alves, nº 1136, bairro Morada 
Nova, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 
 
Cmei Lar da Criança Feliz, localizado na Rua Dr. Afonso Sobrinho, nº 500, bairro Cruzeiro, Perdizes-
MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
Cmei Geralda Rita de Oliveira, localizado na Avenida Gerônimo Augusto Araújo, nº 910, bairro Novo 
Horizonte, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 
 
Cmei Professor Íris Eurípedes Carvalho, localizado na Rua Prefeito Terêncio Pereira Vale, nº 65, 
bairro Alvorada I, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 
13h00min as 17h00min. 
 
15.16. O endereço poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do Município de Perdizes. 
A entrega do material deverá ser realizada pela responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA. 
 
15.17. A entrega do material será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitação do pedido 
realizado pelo CONTRATANTE, sendo que o recebimento se dará da seguinte forma: 
 
15.17.1. Provisoriamente pelo(s) fiscal(is) do contrato: de posse dos documentos apresentados pela 
CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá(ão) os itens/materiais 
para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes 
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e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, 
receberá provisoriamente os itens/materiais, mediante recibo; 
 
15.17.2. Definitivamente pelo(s) gestor(es) do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente: após o recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de 
funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital, e da proposta 
vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante a expedição de termo circunstanciado e 
recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias). 
 
15.18. No caso de considerada insatisfatória as condições do item/material recebido provisoriamente, 
será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o item/material 
rejeitado ser recolhido e substituído pelo fornecedor, quando serão realizadas as verificações antes 
referidas. 
 
15.19. O recebimento provisório e definitivo, observará o que dispõe o art. 117 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
15.20. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de 
pagamento. 
 
15.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da CONTRATADA 
pela solidez e pela segurança do item/material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
15.22. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e pelo gestor do 
contrato. 
 
15.23. A fiscalização de que trata o item 15.22., não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos de conformidade com o 
art. 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021.   
 
15.24. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
 
15.25. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
15.26. O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o item/material 
considerado em desacordo com este Edital e seus anexos, ou insuficientes, conforme os termos 
discriminados na proposta da CONTRATADA. 
 
15.27. Se a CONTRATADA deixar de entregar o item/material dentro do prazo estabelecido sujeitar-
se-á às penalidades impostas neste Edital e no Contrato. 
 
15.28. O item/material deverá seguir as normas e exigências dos órgãos fiscalizadores e reguladores 
para este tipo de produto, como exemplo INMETRO e ABNT/NBR no que couber. 
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15.28.1. Poderão ser solicitadas, ser for o caso, a qualquer momento, a comprovação de 
cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras em vigor 
aplicáveis ao item/material. 
 
15.29. Havendo qualquer defeito no item/material fornecido, durante o transporte, entrega, descarga, 
apontado pela fiscalização da execução do objeto, a CONTRATADA deverá fazer a substituição 
necessária, de modo que possa estar de acordo com o licitado, sem custo adicional. 
 
15.30. A CONTRATADA deverá entregar o item/material para recebimento provisório, no endereço 
descrito no item 15.15. 
 
15.30.1. O local de entrega poderá ser alterado, assim como inseridos outros locais, sempre dentro 
do Município de Perdizes-MG. 
 
15.30.2. Não será aceito qualquer entrega do item/material em outro local e/ou horário diferentes aos 
estipulados, a não ser nos casos em que o CONTRATANTE indicar o local para a entrega. 
 
15.31. A CONTRATADA não poderá fornecer o item/material em desacordo com a Autorização de 
Fornecimento. Quando constatada irregularidade no objeto da entrega, o CONTRATANTE efetuará a 
devolução do item/material, sendo a CONTRATADA obrigada a retirar o objeto recusado "sem ônus" 
e repor por item/material adequado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Será permitida 
somente uma substituição, após serão aplicadas as penalidades previstas neste Edital e no contrato. 
 
15.32. No ato da entrega do item/material haverá rígida conferência da qualidade e das 
descrições/especificações deste Edital e seus anexos e não será aceito a entrega do item/material de 
outra marca que não seja a estabelecida no contrato, salvo por motivo de impossibilidade de 
fornecimento da marca, o que deverá ser devidamente justificado e comprovado, e mediante 
autorização escrita do Fiscal do Contrato. 
 
15.33. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
15.34. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
15.34.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 15.34., com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
15.35. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
15.36. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
15.37, A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato.  
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15.38. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA  designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
15.39. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução.   
 
15.40. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
15.41. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
15.42. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 
 
15.43. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados, etc. 
 
15.44. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto nos arts. 124 a 126 da Lei nº 14.133/2021.  
 
16- DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
 
16.1. As quantidades pactuadas poderão sofrer alterações, com as devidas justificativas, obedecidas 
às disposições contidas no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, estando a CONTRATADA obrigada a 
aceitar nas mesmas condições contratuais estes acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 
da citada lei.  
 
16.1.1. As alterações unilaterais a que se refere este item não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
 
17- DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE, DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
17.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega do item/material, por ordem 
bancária, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor competente do Município 
de Perdizes-MG, comprovando a entrega e após a assinatura e recebimento da Nota de Empenho.  
 
17.1.1. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida.    
 
17.1.2. No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária, sobre o valor 
devido, “pro rata die”, ocorrida entre a data limite estipulada para pagamento e a da efetiva 
realização. Para esse fim, será utilizada a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística/IBGE.  
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17.1.3. A compensação financeira não incidirá sobre os dias de atraso no adimplemento da 
obrigação ou na apresentação da respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente de fato atribuível à 
CONTRATADA.  
 
17.1.4. O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos valores recebidos 
indevidamente pela CONTRATADA, bem como em decorrência de atrasos no recolhimento de 
multas eventualmente aplicadas.  
17.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil visualização, 
a indicação do nº do processo, nº da Chamada Pública e da Ordem de Fornecimento, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do itens e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  
 
17.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o 
Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009.  
 
17.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o 
decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas.  
 
17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.  
 
17.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
 
17.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
a reajustamento de preços e/ou valores.  
 
17.6. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Edital, e de forma restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, em consonância com os termos e condições da proposta apresentada, mediante 
requerimento da CONTRATADA e com comprovação documental.  
 
17.6.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
17.6.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
será de 30 (trinta) dias contado da data do recebimento do pedido.  
 
17.7. Nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, os preços contratados serão alterados, para 
mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
 
17.8. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do orçamento 
estimado.  
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17.9. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, com data-
base vinculada à data do orçamento estimado (§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 e § 1º, do art. 3º 
da Lei nº 10.192/2001), pelo IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por 
outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos 
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.  
 
17.9.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
 
17.9.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
17.9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
17.9.4. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. 
 
18- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
18.1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 
18.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a 
entrega/fornecimento dos itens/materiais objeto deste Edital e do contrato. 
 
18.1.2. Assegurar-se da efetiva entrega/fornecimento de todos os itens/materiais constantes deste 
Edital, adjudicado a CONTRATADA, verificando sempre as especificações, características e 
quantidades cotadas. 
 
18.1.3. Emitir, por intermédio do Setor Competente do CONTRATANTE, pareceres em todos os atos 
relativos à entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados que apresentarem defeitos, 
imperfeições, etc., em especial quanto às suas especificações, durabilidade e condições de 
utilização. 
 
18.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Edital, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
18.1.5. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados. 
 
18.1.6. Rejeitar os itens/materiais que a CONTRATADA entregar/fornecer fora das especificações e 
características descritas neste Edital. 
 
18.1.7. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Edital 
e no contrato.  
18.1.8. Fornecer a CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados.  
 
18.1.9. Exercer supervisão e fiscalização da execução do contrato, com preposto idôneo e habilitado. 
 
18.1.10. Receber provisória e definitivamente os itens/materiais, nas formas definidas neste Edital e 
no Contrato. 
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18.1.11. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens/materiais objeto deste Edital e do contrato 
através da indicação de fiscal especialmente designada. 
 
18.1.12. Notificar a CONTRATADA por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade 
encontrada na entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, inclusive acerca de possível 
aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para 
apresentação de defesa.  
 
18.2. Caberá à CONTRATADA além das obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021:  
 
18.2.1. Realizar o objeto deste Edital, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, observando sempre as 
especificações dos itens/materiais serem fornecidos. 
 
18.2.2. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.  
 
18.2.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada 
por seus técnicos durante a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, ainda que no recinto 
do CONTRATANTE. 
 
18.2.4. Efetuar a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, de acordo com as especificações 
e condições estipuladas neste Edital e no contrato, bem como em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 
 
18.2.5. Manter, durante todo o período de vigência do contrato objeto deste Edital 01 (um) preposto 
aceito pelo CONTRATANTE, para representação do fornecedor sempre que for necessário. 
 
18.2.6. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
18.2.7. Manter durante toda a vigência e execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital, 
devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 
 
18.2.8. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos 
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, outrossim, por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser 
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 
 
18.2.9. Cumprir corretamente todas as instruções do CONTRATANTE em relação aos prazos 
estabelecidos para entrega dos itens/materiais, devendo cumprir os prazos conforme estabelecido 
neste Edital, e previstos em lei, regulamento, e atender prontamente quaisquer exigências do 
representante do CONTRATANTE inerente ao objeto deste Edital. 
 
18.2.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE inerente 
ao objeto deste Edital. 
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18.2.11. Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e entrega dos itens/materiais, devendo 
comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a observar todos os requisitos  recomendados pelas 
normas brasileiras pertinentes.  
 
18.2.12. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente na regularidade da entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados.  
 
18.2.13. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
18.2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do contrato, 
sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
18.2.15. Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do 
fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a 
partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
18.2.16. Arcar com todos os custos referentes a mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, 
tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 
o objeto deste Edital. 
 
18.2.17. Efetuar a troca dos materiais entregues, e sob seu único e exclusivo ônus e 
responsabilidade, em caso de recusa do mesmo pela fiscalização.  
 
18.2.18. A CONTRATADA deverá adotar medidas para que o transporte dos materiais licitados até o 
local da entrega seja feito em condições higiênicas e sanitárias. 
 
18.2.19. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 
Edital, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais ao Município de Perdizes-MG. 
 
18.2.20. A CONTRATADA deverá efetuar a garantia dos produtos conforme Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
18.2.21. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil, a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, e demais despesas 
que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste Edital. 
 
18.2.22. Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo que a 
presença da fiscalização do Município de Perdizes-MG, não diminui ou exclui esta responsabilidade. 
 
18.2.23. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
18.2.24. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
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18.2.24.1. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 18.2.23. acima, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas 
 
19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 
 
19.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua 
assinatura, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.1333/2021, com eficácia legal a partir da publicação 
do seu extrato, facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, nas hipóteses legais 
contidas na Lei nº 14.133/2021. 
 
19.2. Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento contínuo, seu prazo de vigência poderá ser 
prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes, nos termos do art.107, da Lei nº 14.133/2021.  
 
19.2.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal da credenciada, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo. 
 
19.3. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o  contrato não mais lhe 
oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021.  
 
20- DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
20.3. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
20.3.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 20.3., com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
20.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor(es) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, com observância da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
20.5. O(s) fiscal(is) do contrato anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
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20.6. O(s) fiscal(is) do contrato informará(ão) a seu(s) superior(es), em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
20.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) do contrato emitirá(ão) 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
20.8. O(s) fiscal(is) do contrato, comunicará(ão) aos seus superiores, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
20.9. O(s) fiscal(is) verificará(ão) a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará(ão) o empenho, o pagamento, as garantias se houver, as glosas, a formalização de 
apostilamento, termos aditivos relativos à alteração, prorrogação, reequilíbrio, repactuação, eventual 
aplicação de sanções e extinções dos contratos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
 
20.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao(s) seu(s) superior(es) para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
20.11. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato.  
 
20.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 
20.13. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
20.14. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   
 
20.15. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração Municipal 
de Perdizes, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei federal nº 
14.133/2021. 
 
20.16. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
20.17. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 
 
20.18. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
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20.19. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
20.20. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será(ão) designado(s) fiscal(is) o(s) 
servidor(es) público(s) designado(s) abaixo: 
 
Sr. Ronaldo Moreira de Melo, MASP 0004841, portador do CPF sob o n° 608.752.326-04. 
 
20.21. Caberá ao(s) fiscal(is) do contrato além das atribuições acima, aquelas previstas na Lei nº 
14.133/2021 e no art. 15, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
20.22. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo da Prefeitura 
Municipal de Perdizes-MG, fará a gestão do contrato através do servidor público designado 
abaixo: 
 
Sr. Daniella Alves, MASP 0004781, portadora do CPF sob o nº 046.142.526-21. 
 
20.23. As atribuições do(s) gestor(es) do contrato são as previstas na Lei nº 14.133/2021 e no art. 
13, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022 
 
21- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES CONTRATUAIS 
 
21.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições deste Edital e seus anexos e do contrato ficará 
sujeito às penalidades previstas neste item 21, no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 65 do 
Decreto nº 70/2023.  
 
21.2. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 a CONTRATADA será responsabilizada 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
21.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
21.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
21.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
21.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame; 
 
21.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
21.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
21.2.7. recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou aceitar ou retirar o documento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
21.2.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto desta Chamada Pública sem 
motivo justificado; 
 
22.2.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante esta Chamada Pública ou a execução do contrato; 
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21.2.10. fraudar esta Chamada Pública ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
21.2.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
21.2.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Chamada Pública; 
 
21.2.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
21.3. Nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, aplicar à 
CONTRATADA ou aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item 21.2. acima, 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
21.3.1. advertência; 
 
21.3.2. multa; 
 
21.3.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
21.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
21.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
21.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
21.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
21.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
21.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
21.5. A sanção de advertência prevista no subitem 21.3.1. será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no subitem 21.2.1., quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
21.6. A sanção de multa prevista no subitem 21.3.2. será aplicada à CONTRATADA ou ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 21.2. e será de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato celebrado com a CONTRATADA e, deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
21.6.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora de 
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, até o efetivo 
cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias. 
 
21.6.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Edital e no contrato. 
 
21.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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21.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
21.8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
21.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 21.3.3. será aplicada à 
CONTRATADA ou ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens  21.2.2. a 
21.2.8. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,  e impedirá a CONTRATADA 
e o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração direta  e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
21.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar prevista no subitem 21.3.4. 
será aplicada à CONTRATADA e ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
subitens 21.2.9. à 21.2.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 21.2.2. à 
21.2.8. quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, e impedirá a CONTRATADA e o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos. 
21.10.1. A sanção estabelecida no item 21.10. será precedida de análise jurídica e observará e 
quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 
 
21.11. A aplicação das sanções previstas no item 21.3. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
21.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 21.3.3. e 21.3.4. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 
21.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 21.12. será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
21.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
21.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
21.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 
21.12.4.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 
21.12. 
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21.12.4.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
 
21.12.4.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
21.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública, bem como no Decreto nº 70/2023 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
 
21.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
21.15. Os órgãos e entidades da Administração deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo federal. 
 
21.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município de Perdizes-MG, e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA  deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital  e no contrato  e 
das demais cominações legais.  
 
21.17. Nenhum pagamento será processado à CONTRATADA, sem que antes, este tenha pago ou 
lhe seja relevada a multa imposta. 
 
21.18. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
21.18.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
21.18.2. pagamento da multa; 
 
21.18.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
21.18.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
21.18.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item 21.18.  
 
21.19. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 21.2.9. e 21.2.13. exigirá, como condição de 
reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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22- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
22.1. Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, as seguintes 
situações: 
 
22.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital ou de cláusulas 
contratuais, de especificações ou de prazos; 
 
22.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
22.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
22.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil ou dissolução da sociedade; 
 
22.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
 
22.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
22.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
22.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
22.2.1. supressão, por parte da Administração, serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
 
22.2.2. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 
 
22.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
22.2.4. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços; 
 
22.2.5. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de local ou objeto, para execução 
de serviço, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração. 
 
22.3. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 22.2.2. a 22.2.4. observarão as 
seguintes disposições: 
 
22.3.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA  tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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22.3.2. assegurarão a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
22.3.3. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 deverão ser notificados 
pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
 
22.4. A extinção do contrato poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
 
b) consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
 
c) determinada por decisão judicial. 
 
22.4.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
 
22.4.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
22.4.2.1. devolução da garantia; 
 
22.4.2.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
 
22.4.2.3. pagamento do custo da desmobilização. 
 
22.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
 
22.5.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
 
22.5.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
 
22.5.3. execução da garantia contratual para: 
 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 
 
22.5.4. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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22.6. A aplicação das medidas previstas nos subitens 22.5.1. e 22.5.2. ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
22.7. Na hipótese do subitem 22.5.2. o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Secretário municipal competente, conforme o caso. 
 
23-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. Não se realizando qualquer ato previsto neste Edital na data aprazada, por motivo de força 
maior ou caso fortuito, fica automaticamente prorrogada a realização do ato para o primeiro dia útil 
subsequente, prorrogando-se os demais prazos igualmente. 
 
23.2. É facultado ao Município de Perdizes-MG, em qualquer fase desta Chamada Pública, fazer 
diligências e verificar as informações prestadas pelos(as) interessados(as). 
  
23.3. A participação nesta Chamada Pública implica em plena aceitação dos termos e condições 
deste Edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.  
 
23.4. A Comissão de Contratação poderá, no interesse do Município de Perdizes-MG, relevar 
omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelos(as) interessados(as), desde que não 
comprometam a lisura e a isonomia desta Chamada Pública. 
 
23.5. Os casos omissos e as demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela Comissão de 
Contratação do Município de Perdizes-MG. 
 
24- DO FORO 
 
24.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Perdizes-MG, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos desta Chamada Pública e do contrato decorrente, com expressa renúncia 
a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
 
 
                                         Perdizes-MG, 28 de Janeiro de 2025. 

 
 

 
                                                MARIA VIRGÍNIA DA CUNHA  
            Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes, Lazer e Turismo                                                                        
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

CHAMADA PÚBLICA para contratação de fornecedores de itens da agricultura familiar para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, para o ano de 2025, com entrega 
parcelada em cronograma fornecido pela Secretaria Municipal Educação, Cultura, Esporte, Lazer 
e Turismo, para atender os estudantes da rede municipal de educação, conforme especificações e 
descrições do Termo de Referência.  
 
1.1. Também é enquadrado como fornecimento contínuo por se tratar de compra de gêneros 
alimentícios, hortifrutigranjeiros, carnes e derivados, embutidos, materiais de cantina e 
descartáveis realizada pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas das Secretariais Municipais de 
Perdizes-MG, confirme definição do inciso XV do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.  
 
1.2. A presente aquisição será feita de forma parcelada, já que é tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, não haverá perda de escala, e há melhor aproveitamento do mercado 
e ampliação da competitividade ao fazer este parcelamento. Na licitação por itens, o objeto é 
dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, razão pela 
qual aumenta a competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários fornecedores, 
que oferecem maiores descontos na composição dos preços. 
 
1.3.Os itens licitados devem conter as seguintes especificações e quantidades: 

 

It
e
m

 

Q
u

a
n

t 

U
n

id
a
d

e
 

Descrição 
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1 4.700 Pça 

Alface, com folhas brilhantes, firmes e sem 
áreas escuras, frescas, com coloração e 
tamanhos uniformes e típicos da variedade, 
sem sujidades e outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade, livre de 
resíduos de fertilizantes. 

4.700 3.000 500 700 500 

2 2.800 Kg 

Abacate de  1ª  qualidade,   tamanho   médio ,   
sem ferimentos ou defeitos, em grau médio de 
amadurecimento,  sem  danos  físicos  e  
mecânicos,  isenta de   partes   pútridas 
embalagem: em   sacos   plásticos resistentes, 
conforme quantidade  
solicitada, apresentando na embalagem 
etiqueta de pesagem.  

2.800 500 700 800 800 

3 3.380 Pça 

Abacaxi  pérola – verde, de 1ª qualidade,   
crista   fechada, 
escamas   grandes,   tamanho grande, doce e 
suculento, de cerca de 1,5 kg. 

3.380 1.000 80 800 1.500 

4 3.625 Kg 

Abobrinha, de primeira, grau de normal de 
evolução no tamanho, sabor e cor próprios da 
espécie, frescas e com casca lisa, sem 
ferimentos ou defeitos, livres de terra e corpos 
estranhos, aderente a espécie e isenta de 

3.625 1.025 450 900 1.250 
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umidade. 

5 5.750 Kg 

Banana prata de 1  qualidade, graúdas, em 
pensa, frutos com 60 a 70% de maturação 
climatizada, com casca uniformes no grau 
máximo de evolução no tamanho, aroma e 
sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho 

5.750 3.000 350 900 1.500 

6 2.750 Kg 

Batata   doce   –   lavada,   de   1ª   qualidade,   
de casca branca,  sem  lesões  de  origem  
física  ou  mecânica,  não apresentarem  
rachaduras  ou  cortes  na  casca,  livre  de 
enfermidades,  isenta  de  partes  pútridas  com  
tamanho uniforme,  devendo  ser  graúdas.    
embalagem:  em  sacos plásticos   resistentes,   
conforme   quantidade   solicitada, 
apresentando na embalagem etiqueta de 
pesagem. 

2.750 900 550 400 900 

7 5.400 Kg 

Batata inglesa de primeira qualidade, grau de 
normal de evolução no tamanho, sabor e cor 
próprios da espécie, frescas e com casca lisa, 
sem ferimentos ou defeitos, livres de terra e 
corpos estranhos, aderente a espécie e isenta 
de umidade. 

5.400 2.500 400 900 1.600 

8 2.600 Kg 

Beterraba, as raízes devem ser firmes, sem 
sintoma de murcha, cor vermelho intenso, te 
tamanho médio, sem rachaduras, sem 
sujidades, sem sinais de brotação e com no 
mínimo de cortiça (tecido escuro) no ombro, 
com folhas brilhantes e viçosas. 

2.600 800 450 550 800 

9 3.450 Kg 

Cabotiá, de primeira qualidade, tamanho 
médio, uniforme, tenra, cor uniforme e com 
brilho, turgescentes, intactas, firmes e bem 
desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, 
livres de terra ou corpos estranhos aderentes a 
superfície externa. 

3.450 1.000 550 400 1.500 

10 5.100 Kg 

Cenoura, in natura, tamanho e coloração: 
uniformes, consumo imediato e em escala, no 
decorrer da semana no máximo 7 dias antes do 
vencimento. características: produto 
selecionado consistente ao toque e isento de 
partes amassadas ou batidas  

5.100 1.900 700 1.000 1.500 

11 1.900 Kg 

Chuchu produtos sãos, limpos e de boa 
qualidade, sem defeitos, suficientemente 
desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor 
típicos da variedade e uniformidade no 
tamanho e na cor. não serão permitidas 
rachaduras, perfurações e cortes.  

1.900 700 400 300 500 

12 1.700 Maço 

Couve, as folhas devem estar com aspecto de 
produto fresco, ou seja, sem manchas escuras 
ou amarelas, sem sinais de murcha e com os 
talos firmes. 

1.700 500 300 500 400 

13 30.000 Unid. 
Iogurte (120g), devem ser conservados sob 
refrigeração (de 0º a 5ºc), dentro do prazo de 
validade. 

30.000 12.000 4.000 8.000 6.000 

14 7.800 Kg 
Laranja pêra de primeira, grau normal de 
evolução no tamanho, sabor e cor próprios da 
espécie, uniformes, frescas e com a casca lisa, 

7.800 3.000 500 1.500 2.800 
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sem ferimento ou defeitos, livres de terra e 
corpos estranhos, aderente a espécie externa e 
isenta de umidade. 

15 2.950 Kg 

Mamão  –, produtos sãos, limpos, de boa 
qualidade, sem defeitos, bem desenvolvidos e 
maduros, que apresentem tamanho, cor e 
conformidade uniformes. não serão aceitos 
manchas ou defeitos na casca.  

2.950 800 500 800 850 

16 1.850 Kg 

Mandioca sem casca congelada, a raiz deverá 
ser de elevada qualidade e sem defeitos, com 
aspecto, aroma e sabor típicos da variedade, 
com uniformidade no tamanho e cor. 

1.850 600 250 400 600 

17 2.600 Kg 

Manga, casca íntegra, sem manchas, batidas 
ou amassadas. embalados em plástico de 
polietileno transparente ou caixas vazadas 
plásticas e não de madeira. unidades médias e 
íntegras. adocicadas. 

2.600 700 200 700 1000 

18 8.000 Kg 

Pernil suíno, sem osso, isenta de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam impróprias ao 
consumo e que alterem suas características 
naturais (físicas, químicas e 
organolépticas),deverá ser acondicionada em 
embalagem primária constituída de plástico 
atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microorganismos. em pacote de 2 kg, 
devidamente  selada, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. 
não possuir gordura aparente. 

8.000 2.000 2.000 2.000 2.000 

19 3.000 Kg 

Maracujá amarelo, casca lisa, graúdo, de 1ª 
qualidade, livre de sujidades, parasitas e 
larvas, tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido e maduro, com 
polpa firme e intacta 

3.000 900 300 900 900 

20 1.650 Kg 

Queijo minas artesanal, meia cura, ou curado 
com no mínimo 15 dias de maturação, tendo 
cores características com o tempo de 
maturação. embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade 
e peso líquido. o produto deverá ter registro no 
órgão fiscalizador competente (ministério da 
agricultura ou ima ou sim). 

1.650 400 150 400 700 

21 4.200 Kg 

Repolho, bem redonda, com talos firmes, 
cabeça compacta, fechadas, sem manchas 
escuras, sujidades ou picadas de insetos. se 
estiver envolvida pelas folhas, estas devem 
estar verdes e sem sinais de estarem murchas. 

4.200 1.500 500 700 1500 

22 1.100 Kg 

 Couve flor de 1ª qualidade, compacta e firme, 
sem lesões de origem física, perfurações e 
cortes, tamanho e coloração uniformes, isento 
de sujidades, parasitas e larvas. 

1.100 300 200 300 300 

23 3.100 Kg 

Tangerina; fruta in natura;  bem conservada; a 
granel.. produto de 1ª qualidade, casca livre de 
fungos, tamanho médio a grande, consistência 
íntegra e com maturação natural, não 
apresentando cortes, fissuras, colorações e 
manchas verdes, amareladas, cinzentas, azuis, 
negras ou de  ferrugem. atacados por podridão 
ou  quaisquer alterações que os tornem 

3.100 900 200 900 1100 
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impróprios para o consumo exclui-se o 
recebimento de produtos 

 

1.4.Os quantitativos foram estimados de acordo com as demandas apresentadas e embasadas 
pelo histórico dos últimos períodos de consumo, guardando interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar a economia de escala, estando devidamente justificadas 
no Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos termos do inciso IV, do art. 8º do Decreto Municipal nº 
3.364, de 03 de abril de 2023. 
 
1.5. O prazo de vigência do contrato será  de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua 
assinatura nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, com eficácia legal a partir da 
publicação de seu extrato, facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, nas 
hipóteses legais contidas na Lei nº 14.133/2021. 
 
1.6.Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento contínuo, seu prazo de vigência poderá 
ser prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes, nos termos do art.107, da Lei nº 14.133/2021.  
   
1.7.O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quanto entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.8.Garantia do(s) item(ns)/material(is) licitado(s): Prazo de garantia será o de fábrica, não 
podendo ser inferior ao da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
1.9. ECRETARIA(S) REQUISITANTE(S) 
 
1.9.1. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A Fundamentação e descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos 
encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
apêndice deste Termo de Referência. A aquisição em referência. 
 
 A aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural tem por finalidade contribuir para o crescimento e o desenvolvimento, a aprendizagem, o 
rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, através de 
ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 
necessidades nutricionais durante o período letivo. Ao mesmo tempo contribui para o 
desenvolvimento da agricultura familiar e o sustento de famílias. 
 

A quantidade a ser adquirida foi estimada com base no valor do recurso fornecido pelo 
PNAE ao Município de Perdizes – MG, considerando, ainda, o número de alunos matriculados na 
rede municipal, na quantidade de refeições oferecidas e das unidades escolares que serão 
atendidas durante o período letivo; conforme disposições da Lei 11.497 de 16/07/2009, Resolução 
CD/FNDE 06/2020 de 08/05/2020.   
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Desse modo, faz-se indispensável a atual contratação, posto que os itens da agricultura 
familiar serão disponibilizados, de forma exclusiva para as unidades escolares. Para tanto, 
estimou-se a necessidade de contratação de aquisição a serem especificados bem como os 
gêneros alimentícios a serem licitados. 
 

A solução mais adequada ao atendimento da necessidade dos órgãos participantes 
é a realização de Credenciamento/Chamada Pública. 

 
Conforme estabelece a Resolução N° 6, de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE: 

Art. 23 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer 
ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução, 
e deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 
 
Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer 
por: 
I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da 
agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 
desta Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação 
previstas na Lei 14.133/2021;  
 
Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Família e do 
Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 
11.947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 
local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e 
que os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas 
pelas normas que regulamentam a matéria. 
§ 1º Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do 
art. 14, § 1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada 
pública. 
 
Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública para aquisição de 
gêneros alimentícios para a alimentação escolar em sítio eletrônico oficial e na 
forma de mural em local público de ampla circulação e divulgar para organizações 
locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão 
rural do município ou do estado. Se necessário, publique-se em jornal de circulação 
regional, estadual ou nacional e em rádios locais. 
Parágrafo único. Os editais das chamadas públicas devem permanecer abertos 
para recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias 
corridos. 
Para habilitação dos projetos de venda deve-se seguir o previsto no Art. 36 da 
Resolução N° 6, de 08 de maio de 2020. 
Art. 39 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 
rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) por CAF Familiar/ano/entidade executora, conforme Resolução 
Nº 21, de 16 de novembro de 2021.  
 
Art. 6º São atendidos pelo PNAE os alunos matriculados na educação básica das 
redes públicas federal, estadual, distrital e municipal, em conformidade com o 
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Censo Escolar do exercício anterior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, do Ministério da Educação – MEC. 
§ 1º Para os fins deste artigo, são considerados como integrantes das redes 
municipal, estadual e distrital os alunos cadastrados no Censo Escolar do ano 
anterior ao do atendimento e matriculados na: 
I – educação básica das entidades filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as 
de educação especial e confessionais; 
II – educação básica das entidades comunitárias, conveniadas com o poder público. 
§ 2º As entidades de que tratam os incisos I e II do § 1º são atendidas pelo PNAE 
mediante a  declaração, no Censo Escolar, do interesse de oferecer a alimentação 
escolar gratuita. 
§ 3º As entidades referidas nos incisos I e II do § 1º que não tiverem interesse em 
ser atendidas pelo Programa devem solicitar ao FNDE, por meio de ofício, a 
desvinculação do PNAE. 
§ 4º São atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os alunos matriculados no 
ensino regular público que tiverem matrícula concomitante em instituição de 
Atendimento Educacional Especializado; 
– AEE, desde que em turno distinto. 

 
Art. 17 Os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo RT do 
PNAE, tendo como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente 
processados, de modo a respeitar as necessidades nutricionais, os hábitos 
alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na sustentabilidade, 
sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação 
adequada e saudável. 
§ 1º Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes 
diagnosticados com necessidades alimentares especiais tais como doença celíaca, 
diabetes, hipertensão, anemias, alergias e intolerâncias alimentares, dentre outras. 
§ 2º *Estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com 
altas habilidades/superdotação devem receber a alimentação escolar no período de 
escolarização e, no mínimo, uma refeição no contraturno, quando em AEE, de 
modo a atender às necessidades nutricionais, conforme suas especificidades.* 
*Art. 47 O FNDE transferirá recursos financeiros de forma automática, sem 
necessidade de convênio, ajuste, acordo, contrato ou instrumento congênere, nos 
termos do disposto na Lei n° 11.947/2009, para aquisição exclusiva de gêneros 
alimentícios, processando-se da seguinte forma:* 
*I – para os estudantes que frequentam, no contraturno, o AEE, o valor per capita 
será de R$ 0,53 (cinquenta e três centavos de Real*). 

 
2.1. Diante da fase de adaptação e adequação do município para a Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), informamos que a presente contratação está de 
acordo com o planejamento estratégico da Administração Municipal e devidamente autorizado 
pela autoridade competente. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 
 
Diante do levantamento do mercado apresentado  no item 4, conclui -se pela  viabilidade de  

indicar  a  solução para  atendimento da  necessidade em questão que é mais  vantajoso ao  
município pela contração de fornecedor de itens da agricultura familiar para atender as 
necessidades da secretaria municipal de educação de acordo, com a solicitação da Secretaria 
Municipal Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer do Município de Perdizes MG, com 
entrega parcelada em cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, para atender 
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os estudantes da rede municipal de educação, que necessitam da agricultura familiar, em 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.  

  
A solução proposta envolve a aquisição de materiais de consumo para o ressuprimento dos 

estoques de gêneros de alimentação, para fins de atendimento às necessidades institucionais, 
proporcionando uma alimentação adequada para a comunidade acadêmica.  

 
Serão selecionados fornecedores devidamente habilitados conforme a exigência deste Termo 

de Referência e nos termos da Lei nº 11.947/2009, que também é complementada pela 
Resolução FNDE nº 06/2020 e pela Resolução FNDE nº 21/2021. 

 
Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração 

estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da 
contratada e demais especificidades do objeto. 

 
Portanto, pelo exposto acima, a solução viável encontrada pela Administração para atender a sua 
demanda e o interesse público é a aquisição dos materiais mediante pregão na forma eletrônica. 
 
 A aquisição e entrega dos materiais será de forma parcelada, e vinculada à emissão da 
ordem de compra ou autorização de fornecimento emitido pelas Secretarias requisitantes, de 
acordo com a demanda. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. SUSTENTABILIDADE 
 
4.1.1 A CONTRATADA deverá atender os critérios de sustentabilidade indicados no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU (Advocacia Geral da União) além de obedecer a 
Lei 12.305/2010 e a Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 (Dispõe sobre os critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
Administração Pública).  
 
4.2.SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.2.1. Fica vedada a subcontratação do fornecimento objeto do contrato nos termos do § 2º do art. 
122 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.2.1.1. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: O contrato administrativo é, em regra, por sua natureza, 
pessoal, daí por que cumprindo preceito constitucional, através da licitação, a Administração 
Pública examina a capacidade e a idoneidade da(o) contratada(o), cabendo-lhe executar 
pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as responsabilidades ou subcontratar, a não ser 
que haja autorização do contratante. Suas cláusulas e as normas de direito público regem-no 
diretamente, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, numa perfeita miscigenação e sincronia. A Lei nº 14.133/2021 
autoriza que a Administração avalie a conveniência de se permitir a subcontratação, respeitados 
os limites predeterminados, nos termos do art. 122, verbis: “Art. 122. Na execução do contrato e 
sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes 
da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. § 
2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a 
subcontratação. § 3º Será vedada a subcontratação de  
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pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação”. Depreende-se do dispositivo supra que a subcontratação só é admitida quando 
autorizada no edital de licitação ou no contrato. O Município de Perdizes-MG, em consonância 
com o art. 122 da Lei nº 14.133/2021, entendeu pela conveniência de não se permitir a 
subcontratação. O objeto licitado é uma contratação simples. Assim sendo, considerando que a 
prerrogativa de se admitir, ou não, a subcontratação, bem como seus limites, compete à 
Administração Pública; Considerando que a admissão da subcontratação poderá ocasionar 
dificuldades de gestão da aquisição do objeto licitado; Considerando as características da 
contratação e que existem inúmeras empresas no mercado atuando no ramo do objeto licitado; 
Considerando que a permissão de subcontratação da execução do contrato recai na 
discricionariedade da Administração, entende-se que é conveniente a vedação da subcontratação 
da execução do objeto deste Termo de Referência.  
 
4.3.GARANTIA DA PROPOSTA E DA CONTRATAÇÃO 
 
4.3.1.Não haverá exigência de garantia de proposta e de garantia contratual para a aquisição 
do(s) item(ns)/material(ais), uma vez que não se trata de licitação de grande vulto. 
 
4.4. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
4.4.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da licitação; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade da licitação. 
  
4.5.CONSÓRCIO E EMPRESAS CONTROLADORAS, CONTROLADAS OU COLIGADAS 
 
4.5.1 Como se depreende do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 a participação de empresas reunidas 
em consórcio poderá ser admitida ou não, e tal decisão cabe única e exclusivamente ao órgão 
promotor da licitação, pois esse juízo de oportunidade e conveniência encontra-se em sua 
margem de discricionariedade. A Doutrina e jurisprudência são unânimes em assentar que a 
permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na 
discricionariedade da Administração, conforme dispõe os Acórdãos do Tribunal de Contas da 
União nº 1.240/2008 e nº 2831/2012 – TCU – Plenário. 
 
Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto; Considerando que o objeto licitado não possui nenhuma 
complexidade ou são de grandes dimensões; considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; Considerando as características do 
mercado, as empresas podem sozinhas participar da licitação e posteriormente fornecer o objeto 
licitado; Considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades de 
gestão do contrato;  Considerado que ao contrário, permitir o consorciamento traria potencial risco 
de restrição à competição; Considerando que os Acórdãos nº 1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 
1.636/2007 - TCU - Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de que a permissão 
de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade 
da Administração; Enfim, não será admitida a participação de consórcios nesta licitação.  
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4.5.2. Por outro lado, nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 
participação neste certame de empresas que sejam controladoras, controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, uma vez que a admissão de 
sócios comuns em empresas diversas acaba por limitar a competitividade entre os licitantes 
concorrentes, através de acordos de eliminação da competição.  
 
4.6.TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
4.6.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente, o qual poderá, conforme o caso, ser a Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização. 
 
4.7 PERCENTUAL MÍNIMO MÃO DE OBRA 
 
4.7.1 Não será estabelecido o percentual mínimo de mão de obra, tendo em vista que no presente 
momento ainda não há regulamentação municipal com relação ao percentual mínimo da mão de 
obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de 
violência doméstica e egressos do sistema prisional. 
 
4.8. ALOCAÇÃO DE RISCOS PREVISTOS E PRESUMÍVEIS 
 
4.8.1 Nos termos do art. 22 da Lei nº 14.133/2021, fica dispensado no caso deste certame a 
realização de matriz de alocação de riscos entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 
  
4.8.2 A responsabilidade pelos ônus financeiros decorrentes de situações futuras e incertas –  
riscos que possam ocorrer depois da apresentação da proposta na licitação – definindo a 
condição de equilíbrio econômico-financeiro do contrato será gerenciada pelo CONTRATANTE. 
 
4.8.3 No mais, não há necessidade de especificação de outros requisitos além dos previstos 
neste Edital.  
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/CONTRATO/CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE 
ENTREGA DO ITEM/MATERIAL 
 
5.1 .O item/material objeto deste Termo de Referência será entregue pela CONTRATADA, 
conforme solicitação da Secretaria Requisitante, segundo forma, prazos e condições 
especificadas neste Termo de Referência e no Edital e seus anexos, devidamente acompanhado 
dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 
5.2 A entrega do item/material, objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada de forma 
parcelada, no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, a contar do recebimento da 
Autorização de Fornecimento, após a emissão da ACS (Autorização de Compras e Serviços) ou 
da Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de Perdizes, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Termo de Referência e no Contrato, sendo que qualquer prazo 
superior a esse deverá ocorrer somente com a prévia autorização do CONTRATANTE. 

 
5.3 A CONTRATADA está sujeita à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se ao CONTRATANTE, através do responsável, o direito de não receber o 
item/material caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias. 
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5.4.1.Caso o item/material esteja fora das especificações será devolvido, mediante Termo de 
Recusa, sendo que a CONTRATADA terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
data da expedição do Termo, para providenciar a troca, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Termo de Referência e no Contrato. 

 
5.4 A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações do 
CONTRATANTE.  
 
5.5 A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte e 
entrega do item/material.  
 
5.6 Não serão aceitos itens/materiais em desconformidade com o objeto contratado. 
 
5.7  A CONTRATADA não poderá transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades 
assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 
 
5.8 A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
contrato, mesmo que a entrega deles estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
5.9 Caso haja descontinuidade na produção de algum item/material, a critério do 
CONTRATANTE, poderá ser aceito modelo ou versão superiores, desde que não haja majoração 
de preço e que o novo produto atenda a todas as exigências do Edital e deste Termo de 
Referência. 
 
5.10 O item/material deverá estar em suas respectivas embalagens originais e com a indicação 
da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio item/material, bem como das demais 
características que possibilitem a sua correta identificação. 
 
5.11 Caso não seja atendida a solicitação e ou efetivada a execução do objeto dentro do prazo 
previsto, a CONTRATADA poderá ser objeto de aplicação das penalidades previstas neste Termo 
de Referência e no contrato. 
 
5.13.A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto licitado de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
5.14.Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas com embalagens, seguros, fretes, 
transportes, tributos, custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/materiais objeto deste Termo de Referência. 
 
5.15.Local e horários de Entrega do Objeto: A presente aquisição deverá ser entregue na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; localizado na Rua Augusto 
Luís Coelho, n.º 401, bairro Divinéia – Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 
11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
E nas escolas : 
 

 Escola Municipal Lúcio dos  Santos; localizada na  Rua : Antônio Simões Borges, nº 119, 
bairro Centro-Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 
13h00min as 17h00min. 
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 Escola Municipal Olinda Maria da Cunha; localizada na Rua: Sebastião Afonso Borges, 
nº615, bairro Ferreirinha, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou 
entre 13h00min as 17h00min 

 APAE Perdizes; localizada na Rua: Dr. Carlos Roberto Rassi, nº 133, bairro Alvorada I, 
Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 
 
E nos Cmeis: 
 

 Cmei Maria Franco de Morais; localizada na Rua: Realino Cassiano Alves, nº 1136, bairro 
Morada Nova, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 
13h00min as 17h00min. 

 Cmei Lar da  Criança Feliz; localiza na Rua: Dr. Afonso Sobrinho,nº500,bairro Cruzeiro, 
Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 

 Cmei Geralda Rita de Oliveira; localiza na avenida Gerônimo Augusto Araújo, nº910, bairro-
Novo Horizonte, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 
13h00min as 17h00min. 

   Cmei Professor Íris Eurípedes Carvalho; localizado na Rua Prefeito Terêncio Pereira 
Vale,nº65,bairro Alvorada I, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou 
entre 13h00min as 17h00min. 
 
5.16  O endereço poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do Município de 
Perdizes; a entrega do material deverá ser realizada pela responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADO(A). 
 
5.17. A entrega do material será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitação do 
pedido realizado pelo CONTRATANTE, sendo que o recebimento se dará da seguinte forma: 
 
5.17.1.Provisoriamente pelo(s) fiscal(is) do contrato: de posse dos documentos apresentados pela 
CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá(ão) os 
itens/materiais para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros 
dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, 
ou aprovando, receberá provisoriamente os itens/materiais, mediante recibo; 
 
5.17.2. Definitivamente pelo(s) gestor(es) do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente: após o recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de 
funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital, e da proposta 
vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante a expedição de termo 
circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias). 
 
5.18.No caso de considerada insatisfatória as condições do item/material recebido 
provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 
devendo o item/material rejeitado ser recolhido e substituído pelo fornecedor, quando serão 
realizadas as verificações antes referidas. 
 
5.19. O recebimento provisório e definitivo, observará o que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  
 
5.20. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de 
pagamento. 
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5.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e pela segurança do item/material nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
5.22. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e pelo gestor do 
contrato. 
 
5.23. A fiscalização de que trata o item 5.22., não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos de conformidade com o 
art. 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021.   
 
5.24. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.  
 
5.25. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
5.26. O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o item/material 
considerado em desacordo com este Termo de Referência e no Edital e seus anexos, ou 
insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 
 
5.27.  Se a CONTRATADA deixar de entregar o item/material dentro do prazo estabelecido 
sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Termo de Referência e no Contrato. 
 
5.28. O item/material deverá seguir as normas e exigências dos órgãos fiscalizadores e 
reguladores para este tipo de produto, como exemplo INMETRO e ABNT/NBR no que couber. 
 
5.28.1. Poderão ser solicitadas, ser for o caso, a qualquer momento, a comprovação de 
cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras em 
vigor aplicáveis ao item/material. 
 
5.29. Havendo qualquer defeito no item/material fornecido, durante o transporte, entrega, 
descarga, apontado pela fiscalização da execução do objeto, a CONTRATADA deverá fazer a 
substituição necessária, de modo que possa estar de acordo com o licitado, sem custo adicional. 
 
5.30. A CONTRATADA deverá entregar o item/material para recebimento provisório, no endereço 
descrito no item 5.15. 
 
5.30.1. O local de entrega poderá ser alterado, assim como inseridos outros locais, sempre dentro 
do Município de Perdizes-MG. 
 
5.30.2. Não será aceito qualquer entrega do item/material em outro local e/ou horário diferentes 
aos estipulados, a não ser nos casos em que o CONTRATANTE indicar o local para a entrega. 
 
5.31. A CONTRATADA não poderá fornecer o item/material em desacordo com a Autorização de 
Fornecimento. Quando constatada irregularidade no objeto da entrega, o CONTRATANTE 
efetuará a devolução do item/material, sendo a CONTRATADA obrigada a retirar o objeto 
recusado "sem ônus" e repor por item/material adequado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
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horas. Será permitida somente uma substituição, após serão aplicadas as penalidades previstas 
neste Termo de Referência e no contrato. 
 
5.32. No ato da entrega do item/material haverá rígida conferência da qualidade e das 
descrições/especificações deste Termo de Referência e não será aceito a entrega do 
item/material de outra marca que não seja a estabelecida no contrato, salvo por motivo de 
impossibilidade de fornecimento da marca, o que deverá ser devidamente justificado e 
comprovado, e mediante autorização escrita do Fiscal do Contrato. 
 
5.33 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  
 
5.34. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
5.34.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 5.34., com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
5.35. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
5.36. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
5.37. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato.  
 
5.38. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA  designar outro 
para o exercício da atividade. 
 
5.39. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução.   
 
5.40. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
5.41. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
5.42. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato. 
 
5.43. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados, etc. 
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5.44. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto nos arts. 124 a 126 da Lei nº 14.133/2021.  
 
6.MODELO DE GESTÃO E DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  
 
6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
6.3.Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
6.3.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 6.3., com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
6.4.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor(es) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, com observância da Lei nº 14.133/2021 e do 
Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
6.4.1 O(s) fiscal(is) do contrato anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
 
6.4.2 O(s) fiscal(is) do contrato informará(ão) a seu(s) superior(es), em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
6.5.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) do contrato emitirá(ão) 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.6.O(s) fiscal(is) do contrato, comunicará(ão) aos seus superiores, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
6.7.O(s) fiscal(is) verificará(ão) a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará(ão) o empenho, o pagamento, as garantias se houver, as glosas, a formalização de 
apostilamento, termos aditivos relativos à alteração, prorrogação, reequilíbrio, repactuação, 
eventual aplicação de sanções e extinções dos contratos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.8.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao(s) seu(s) superior(es) para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.9.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato.  
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6.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
 
6.10.A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
6.11.A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   
 
6.11.1.A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em  
 
corresponsabilidade da Administração Municipal de Perdizes, ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 119 e 120 da Lei federal nº 14.133/2021. 
 
6.12. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
6.13.A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato. 
 
6.14. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.15.O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.16. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será(ão) designado(s) fiscal(is) o(s) 
servidor(es) público(s) designado(s) abaixo: 
 

 Sr. Ronaldo Moreira de Melo, MASP 0004841, portador do CPF sob o n° 608.752.326-04. 
 
6.17.Caberá ao(s) fiscal(is) do contrato além das atribuições acima, aquelas previstas na Lei nº 
14.133/2021 e no art. 15, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
6.18.A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo da Prefeitura 
Municipal de Perdizes-MG, fará a gestão do contrato através do servidor público designado 
abaixo: 
 
 Sr. Daniella Alves, MASP 0004781, portadora do CPF sob o nº 046.142.526-21 . 
 
6.18.1. As atribuições do(s) gestor(es) do contrato são as previstas na Lei nº 14.133/2021 e no art. 
13, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022. 
 
7.CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DOS 
PREÇOS E REAJUSTAMENTO 
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7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega do item/material, por ordem 
bancária, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor competente do 
Município de Perdizes, comprovando a entrega e após a assinatura e recebimento da Nota de 
Empenho.  
 
7.1.1. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida. 
 
7.1.2. No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária, sobre o valor 
devido, “pro rata die”, ocorrida entre a data limite estipulada para pagamento e a da efetiva 
realização.  Para esse fim, será utilizada a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística/IBGE. 
 
7.1.3.  A compensação financeira não incidirá sobre os dias de atraso no adimplemento da 
obrigação ou na apresentação da respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente de fato 
atribuível à CONTRATADA. 
 
7.1.4. O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos valores recebidos 
indevidamente pela CONTRATADA, bem como em decorrência de atrasos no recolhimento de 
multas eventualmente aplicadas. 
 
7.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do item/material e posterior liberação do documento fiscal 
para pagamento. 
 
7.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o 
Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. 
 
7.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA 
o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data 
em que estas forem cumpridas. 
 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.  
 
7.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços e/ou valores.  
 
7.6. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei nº 
14.133/2021 e neste Termo  de Referência, e de forma restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução do contrato tal como pactuado, em consonância com os termos e condições da 
proposta apresentada, mediante requerimento da CONTRATADA e com comprovação 
documental. 
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7.6.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 
14.132021 
 
7.6.1.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
será de 30 (trinta) dias contado da data do recebimento do pedido. 
 
7.7. Nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, os preços contratados serão alterados, para 
mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, 
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
 
7.8. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
7.9. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado (§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 e § 1º, 
do art. 3º da Lei nº 10.192/2001), pelo IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média 
simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada. 
 
7.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.11. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
 
7.12. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
7.13.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
7.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.15. O reajuste será realizado por meio de apostilamento 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na modalidade CHAMADA PÚBLICA, nos termos da lei nº11.947/2009, que também 
é complementada pela Resolução FNDE nº 06/2020 e pela Resolução FNDE nº 21/2021. 
 
8.2. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos 
de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e 
grupo de propostas do País. 
 
8.2.1. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 I – o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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II – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre 
o do estado e do país; 
IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
 
8.2.2. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
 
I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
 
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles 
em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 
cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação 
na(s) DAP(s); 
 
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo da resolução 
06/2020, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da 
reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados.  
 
8.3. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de 
fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação 
na(s) DAP(s). 
 
II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
 
III – os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e 
estes, sobre Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA 
que regulamentam a DAP); 
 
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em conformidade com a resolução 06/2020, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 
Jurídica; 
 
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre 
as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
 
8.4. Caso o Município não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de 
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais 
grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 8.2 e 8.3. 
 
9. ESTIMATIVA DE PREÇOS / VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O valor estimado para a contratação, conforme pesquisa de mercado está demonstrado 
abaixo e corresponde ao valor de R$ 910.710,56 (Novecentos e dez mil, setecentos e dez reais 
e cinquenta e seis centavos): 
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Descrição Código Valor unitário  Valor Total  

1 4.700 Pça 

Alface, com folhas brilhantes, firmes e sem 
áreas escuras, frescas, com coloração e 
tamanhos uniformes e típicos da variedade, 
sem sujidades e outros defeitos que possam 
alterar sua aparência e qualidade, livre de 
resíduos de fertilizantes. 

 
 
 
 
 
7718 

 
 
 
 
 
R$4.4750 

 
 
 
 
 
R$21.032,500 

2 2.800 Kg 

Abacate de  1ª  qualidade,   tamanho   médio 
,   sem ferimentos ou defeitos, em grau médio 
de amadurecimento,  sem  danos  físicos  e  
mecânicos,  isenta de   partes   pútridas 
embalagem: em   sacos   plásticos 
resistentes, conforme quantidade  
solicitada, apresentando na embalagem 
etiqueta de pesagem.  

 
 
 
 
 
 
 
17571 

 
 
 
 
 
 
 
R$8,2125 

 
 
 
 
 
 
 
R$22.995,000 

3 3.380 Pça 

Abacaxi pérola – verde, de 1ª qualidade,   
crista   fechada, escamas   grandes,   
tamanho grande, doce e suculento, de cerca 
de 1,5 kg. 

 
 
 
17572 

 
 
 
R$10,5500 

 
 
 
R$35.659,000 

4 3.625 Kg 

Abobrinha, de primeira, grau de normal de 
evolução no tamanho, sabor e cor próprios 
da espécie, frescas e com casca lisa, sem 
ferimentos ou defeitos, livres de terra e 
corpos estranhos, aderente a espécie e 
isenta de umidade. 

 
 
 
 
494 

 
 
 
 
R$7,8875 

 
 
 
 
R$28.592,188 

5 5.750 Kg 

Banana prata de 1  qualidade, graúdas, em 
pensa, frutos com 60 a 70% de maturação 
climatizada, com casca uniformes no grau 
máximo de evolução no tamanho, aroma e 
sabor da espécie, sem ferimentos ou 
defeitos, firmes e com brilho 

 
 
 
 
 
500 

 
 
 
 
R$7,6225 

 
 
 
 
R$43.829,375 

6 2.750 Kg 

Batata   doce   –   lavada,  de   1ª   qualidade,   
de casca branca,  sem  lesões  de  origem  
física  ou  mecânica,  não apresentarem  
rachaduras  ou  cortes  na  casca,  livre  de 
enfermidades,  isenta  de  partes  pútridas  
com  tamanho uniforme,  devendo  ser  
graúdas.    embalagem:  em  sacos plásticos   
resistentes,   conforme   quantidade   
solicitada, apresentando na embalagem 
etiqueta de pesagem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17573 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$5.1025 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$14.031,875 

7 5.400 Kg 

Batata inglesa de primeira qualidade, grau de 
normal de evolução no tamanho, sabor e cor 
próprios da espécie, frescas e com casca 
lisa, sem ferimentos ou defeitos, livres de 
terra e corpos estranhos, aderente a espécie 
e isenta de umidade. 

 
 
 
 
 
936532 

 
 
 
 
 
R$6,4750 

 
 
 
 
 
R$34.965,00 

8 2.600 kg 

Beterraba, as raízes devem ser firmes, sem 
sintoma de murcha, cor vermelho intenso, te 
tamanho médio, sem rachaduras, sem 
sujidades, sem sinais de brotação e com no 
mínimo de cortiça (tecido escuro) no ombro, 
com folhas brilhantes e viçosas. 

 
 
 
506 

 
 
 
R$5,2375 

 
 
 
R$13.617,500 
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9 3.450 Kg 

Cabotiá, de primeira qualidade, tamanho 
médio, uniforme, tenra, cor uniforme e com 
brilho, turgescentes, intactas, firmes e bem 
desenvolvidas, sem ferimentos ou defeitos, 
livres de terra ou corpos estranhos aderentes 
a superfície externa. 

 
 
 
 
 
 
936535 

 
 
 
 
 
 
R$4,6000 

 
 
 
 
 
 
R$15.870,000 

10 5.100 Kg 

Cenoura, in natura, tamanho e coloração: 
uniformes, consumo imediato e em escala, 
no decorrer da semana no máximo 7 dias 
antes do vencimento. características: produto 
selecionado consistente ao toque e isento de 
partes amassadas ou batidas  

 
 
 
 
 
 
17574 

 
 
 
 
 
 
R$5,7550 

 
 
 
 
 
 
R$29.350,500 

11 1.900 Kg 

Chuchu produtos sãos, limpos e de boa 
qualidade, sem defeitos, suficientemente 
desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor 
típicos da variedade e uniformidade no 
tamanho e na cor. não serão permitidas 
rachaduras, perfurações e cortes.  

 
 
 
 
 
17575 

 
 
 
 
 
R$7.6675 

 
 
 
 
 
R$14.568,2509 

12 1.700 maço 

Couve, as folhas devem estar com aspecto 
de produto fresco, ou seja, sem manchas 
escuras ou amarelas, sem sinais de murcha 
e com os talos firmes. 

 
 
 
936533 

 
 
 
R$4.60 

 
 
 
R$7.820,00 

13 30.000 Unid. 
Iogurte (120g), devem ser conservados sob 
refrigeração (de 0º a 5ºc), dentro do prazo de 
validade. 

 
 
936536 

 
 
R$3.3975 

 
 
R$101.925,000 

14 7.800 Kg 

Laranja pêra de primeira, grau normal de 
evolução no tamanho, sabor e cor próprios 
da espécie, uniformes, frescas e com a casca 
lisa, sem ferimento ou defeitos, livres de terra 
e corpos estranhos, aderente a espécie 
externa e isenta de umidade. 

 
936531 

 
R$7,3625 

 
R$57.427,500 

15 2.950 Kg 

Mamão  –, produtos sãos, limpos, de boa 
qualidade, sem defeitos, bem desenvolvidos 
e maduros, que apresentem tamanho, cor e 
conformidade uniformes. não serão aceitos 
manchas ou defeitos na casca.  

 
 
 
 
 
17575 

 
 
 
 
 
R$7,7750 

 
 
 
 
 
R$22.936,250 

16 1.850 kg 

Mandioca sem casca congelada, a raiz 
deverá ser de elevada qualidade e sem 
defeitos, com aspecto, aroma e sabor típicos 
da variedade, com uniformidade no tamanho 
e cor. 

 
 
 
 
9397 

 
 
 
 
R$10,9075 

 
 
 
 
R$20.178,87 

17 2.600 kg 

Manga, casca íntegra, sem manchas, batidas 
ou amassadas. embalados em plástico de 
polietileno transparente ou caixas vazadas 
plásticas e não de madeira. unidades médias 
e íntegras. adocicadas. 

 
 
 
 
 
24521 

 
 
 
 
 
R$7,6125 

 
 
 
 
 
R$19.792,500 

18 8.000 Kg 

Pernil suíno, sem osso, isenta de aditivos ou 
substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao consumo 
e que alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas),deverá 
ser acondicionada em embalagem primária 
constituída de plástico atóxico transparente, 
isenta de sujidades e ou ação de 
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microorganismos. em pacote de 2 kg, 
devidamente  selada, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. 
não possuir gordura aparente. 

 
 
 
15366 

 
 
 
R$28,2975 

 
 
 
R$226.380,000 

19 3.000 Kg 

Maracujá amarelo, casca lisa, graúdo, de 1ª 
qualidade, livre de sujidades, parasitas e 
larvas, tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido e maduro, 
com polpa firme e intacta 

 
 
 
 
936534 

 
 
 
 
R$15,6625 

 
 
 
 
R$46.987,500 

20 1.650 Kg 

Queijo minas artesanal, meia cura, ou curado 
com no mínimo 15 dias de maturação, tendo 
cores características com o tempo de 
maturação. embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. o produto deverá ter 
registro no órgão fiscalizador competente 
(ministério da agricultura ou ima ou sim). 

 
 
 
 
 
 
 
 
936537 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$45,7250 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$75.446,250 

21 4.200 Kg 

Repolho, bem redonda, com talos firmes, 
cabeça compacta, fechadas, sem manchas 
escuras, sujidades ou picadas de insetos. se 
estiver envolvida pelas folhas, estas devem 
estar verdes e sem sinais de estarem 
murchas. 

 
 
 
 
 
279 

 
 
 
 
 
R$4,6125 

 
 
 
 
 
R$19.372,500 

22 1.100 kg 

 Couve flor de 1ª qualidade, compacta e 
firme, sem lesões de origem física, 
perfurações e cortes, tamanho e coloração 
uniformes, isento de sujidades, parasitas e 
larvas. 

 
 
 
 
24522 

 
 
 
 
R$11,5375 

 
 
 
 
R$12.691,250 

23  3.100 kg 

Tangerina; fruta in natura;  bem conservada; 
a granel.. produto de 1ª qualidade, casca livre 
de fungos, tamanho médio a grande, 
consistência íntegra e com maturação 
natural, não apresentando cortes, fissuras, 
colorações e manchas verdes, amareladas, 
cinzentas, azuis, negras ou de  ferrugem. 
atacados por podridão ou  quaisquer 
alterações que os tornem impróprios para o 
consumo exclui-se o recebimento de 
produtos 

 
 
 
 
 
 
 
 
24523 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$8,1425 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$25.241,750 

  

9.2. O valor estimado foi obtido por meio cotações com empresas do ramo pertinente ao objeto 
licitado diretamente ou por meio de sítios eletrônicos conforme consta do Processo Licitatório em 
questão.  
 
9.3 As cotações foram realizadas como forma de se obter preço compatível com os valores 
praticados no mercado, observada a economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. Foram cotados os itens com 03 (três) cotações, com o intuito de evitar 
possíveis distorções/disparidade de preços, preços inexequíveis ou ainda sobrepreço, tentando se 
aproximar o mais fielmente do preço de mercado. Na escolha dos fornecedores para a pesquisa 
de preços foi levado em consideração o ramo de atuação compatível com o objeto licitado. A 
pesquisa de preços foi realizada atendendo o § 1º, III e IV do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e art. 
6º do Decreto Municipal nº 3.372, de 04 de abril de 2023.  
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9.4. Conforme art.31 da  Resolução 06/2020 do FNDE. 
 
10. ADEQUAÇÃO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária do Município de Perdizes para o exercício de 2025, e indicada 
no processo pela área competente, descriminado na(s)  seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  
 

Classificação Descrição Ficha 

02.12.01.12.365.0051.2.0058.339030 Material de consumo 526 

02.12.01.12.361.0046.2.0051.339030 Material de  consumo 236 

02.12.01.12.366.0052.2.0061.339030 Material de consumo 554 

02.12.01.12.365.0050.2.0056.339030 Material de consumo 489 

 

10.2. A(s) dotação(ões) relativa(s) aos exercícios financeiros subsequentes será(ão) indicada(s) 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
11.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
11.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PERDIZES (CONTRATANTE): 
 
11.1.1.  Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a 
entrega/fornecimento dos itens/materiais objeto deste Termo de Referência e do contrato. 
 
11.1.2.  Assegurar-se da efetiva entrega/fornecimento de todos os itens/materiais constantes deste 
Termo de Referência, adjudicado a CONTRATADA, verificando sempre as especificações, 
características e quantidades cotadas. 
 
11.1.3.  Emitir, por intermédio do Setor Competente do CONTRATANTE, pareceres em todos os 
atos relativos à entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados que apresentarem defeitos, 
imperfeições, etc., em especial quanto às suas especificações, durabilidade e condições de 
utilização. 
 
11.1.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Termo de 
Referência, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
11.1.5.  Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados. 
 
11.1.6.  Rejeitar os itens/materiais que a CONTRATADA entregar/fornecer fora das especificações 
e características descritas neste Termo de Referência. 
 
11.1.7.  Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e no contrato.  
 
11.1.8.  Fornecer a CONTRATADA  os documentos, informações e demais elementos que possuir 
e pertinentes a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados.  
 
11.1.9.  Exercer supervisão e fiscalização da execução do contrato, com preposto idôneo e 
habilitado.  
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11.1.10. Receber provisória e definitivamente os itens/materiais, nas formas definidas neste 
Termo de Referência e no contrato. 
 
11.1.11. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens/materiais objeto deste Termo de Referência 
e do contrato através da indicação de fiscal especialmente designada. 
 
11.1.12. Notificar a CONTRATADA por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade 
encontrada na entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, inclusive acerca de possível 
aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para 
apresentação de defesa.  
 
11.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, além das responsabilidades resultantes deste 
Edital e da Lei nº 14.133/2021: 
 
11.2.1.  Realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, observando sempre as 
especificações dos itens/materiais serem fornecidos. 
 
11.2.2.  Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.  
 
11.2.3.  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 
praticada por seus técnicos durante a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, ainda 
que no recinto do CONTRATANTE. 
 
11.2.4.  Efetuar a entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados, de acordo com as 
especificações e condições estipuladas neste Edital, neste Termo de Referência e no contrato, 
bem como em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às 
recomendações aceitas pela boa técnica. 
 
11.2.5.  Manter, durante todo o período de vigência do contrato objeto desta licitação 01 (um) 
preposto aceito pelo CONTRATANTE, para representação do fornecedor sempre que for 
necessário. 
 
11.2.6.  Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
11.2.7. Manter durante toda a vigência e execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, 
devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições. 
 
11.2.8.  Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, outrossim, 
por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a 
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 
 
11.2.9.  Cumprir corretamente todas as instruções do CONTRATANTE em relação aos prazos 
estabelecidos para entrega dos itens/materiais, devendo cumprir os prazos conforme estabelecido 
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neste Termo de Referência, e previstos em lei, regulamento, e atender prontamente quaisquer 
exigências do representante do CONTRATANTE inerente ao objeto deste Termo de Referência. 
 
11.2.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE 
inerente ao objeto deste Termo de Referência. 
 
11.2.11. Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e entrega dos itens/materiais, devendo 
comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a observar todos os requisitos recomendados 
pelas normas brasileiras pertinentes.  
 
11.2.12. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente na regularidade da entrega/fornecimento dos itens/materiais licitados.  
 
11.2.13.  Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
11.2.14.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do 
contrato, sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
11.2.15.  Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação 
do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
11.2.16.  Arcar com todos os custos referentes a mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, 
trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
 
11.2.17. Efetuar a troca dos materiais entregues, e sob seu único e exclusivo ônus e 
responsabilidade, em caso de recusa do mesmo pela fiscalização.  
 
11.2.18.  A CONTRATADA deverá adotar medidas para que o transporte dos materiais licitados 
até o local da entrega seja feito em condições higiênicas e sanitárias. 
 
11.2.19. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 
Termo de Referência, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser 
apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais ao Município de Perdizes-
MG. 
 
11.2.20. A CONTRATADA deverá efetuar a garantia dos produtos conforme Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
11.2.21. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, 
responsabilidade civil, a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto 
deste Termo de Referência. 
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11.2.22. Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo que 
a presença da fiscalização do Município de Perdizes-MG, não diminui ou exclui esta 
responsabilidade. 
 
11.2.23. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
11.2.24. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
11.2.25.Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 11.2.23. acima, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas 
 
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
12.1. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua 
assinatura nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, com eficácia legal a partir da publicação 
de seu extrato, facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, nas hipóteses 
legais contidas na Lei nº 14.133/2021. 
 
13. DA PRORROGAÇÃO 
 
13.1. Por se tratar o objeto do contrato de fornecimento contínuo, seu prazo de vigência poderá 
ser prorrogado, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes, nos termos do art.107, da Lei nº 14.133/2021.  
 
13.2. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quanto entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES 
 
14.1. O contrato poderá sofrer alterações, com as devidas justificativas, obedecidas às 
disposições contidas no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, sendo que as quantidades previstas 
neste Termo de Referência poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, estando a CONTRATADA obrigada a aceitas 
nas mesmas condições contratuais estes acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da 
citada lei. 
 
14.1.1. As alterações unilaterais a que se refere este item não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANCÕES CONTRATUAIS: 
 
15.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições deste edital e seus anexos e do contrato 
ficará sujeito às penalidades previstas neste item 15 e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  
 
15.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei a CONTRATADA que: 
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15.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
15.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
15.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
15.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
15.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
15.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
15.2.7. recursar-se, injustificadamente, a assinar o contrato, ou aceitar ou retirar o documento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
15.2.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto desta licitação sem motivo 
justificado; 
 
15.2.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
15.2.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
15.2.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
15.2.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
15.2.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
15.3. De conformidade com os arts. 156 a 158 da Lei nº 14.133/2021, se a CONTRATADA 
descumprir as condições estabelecidas neste Edital, no contrato e/ou cometer as infrações 
administrativas previstas no item 15.2. ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 
15.3.1. advertência; 
 
15.3.2. multa; 
 
15.3.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
15.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
15.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
15.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
15.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuante; 
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15.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
15.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
15.5. A sanção de advertência prevista no item 15.3.1. será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no item 15.2.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
 
15.6. A sanção de multa prevista no item 15.3.2. será aplicada à CONTRATADA ou ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.2. e de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato celebrado com a CONTRATADA e, deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
15.6.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora 
de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, até o efetivo 
cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias.  
 
15.6.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Edital e no contrato. 
 
15.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
15.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
15.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 15.3.3. será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 15.2.2. a 15.2.8.  quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta  e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
15.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar prevista no item 15.3.4. 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 15.2.9. a 
15.2.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.2.2 a 15.2.8. quando se 
justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
 
15.10.1. A sanção estabelecida no item 15.10. será precedida de análise jurídica e observará e 
quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 
 
15.11. A aplicação das sanções previstas no item 15.3. não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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15.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 15.3.3. e 15.3.4. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
15.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 
de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 15.12. será composta de 2 (dois) ou 
mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
15.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
15.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
15.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 
15.12.4.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 
15.12. 
 
15.12.4.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
 
15.12.4.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
15.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública, bem como no Decreto nº 070/2023 que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
15.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
15.15. Os órgãos e entidades da Administração deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo federal. 
 
15.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município de Perdizes-MG, e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e 
no contrato e das demais cominações legais.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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15.17. Nenhum pagamento será processado à CONTRATADA, sem que antes, este tenha pago 
ou lhe seja relevada a multa imposta.  
 
15.18. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
15.18.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
15.18.2. pagamento da multa; 
 
15.18.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
15.18.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
15.18.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item 15.18.  
 
15.19. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 15.2.9. e 15.2.13. exigirá, como condição 
de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável. 
 
16. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
16.1. Constituirão motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, as 
seguintes situações: 
 
16.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 
16.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
16.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
 
16.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
16.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
 
16.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
16.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
16.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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16.2.1. supressão, por parte da Administração, nas compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
 
16.2.2. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
 
16.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
16.2.4. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
 
16.2.5. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução do fornecimento. 
 
16.3. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 16.2.2. a 16.2.4. observarão as 
seguintes disposições: 
 
16.3.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA  tenha 
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 
16.3.2. assegurarão a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
16.3.3. Quando for o caso, os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 
14.133/2021 deverão ser notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
16.4. A extinção do contrato poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
 
b) consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
 
c) determinada por decisão judicial. 
 
16.4.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
16.4.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
16.4.2.1. devolução da garantia, se for o caso; 
 
16.4.2.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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16.4.2.3. pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso. 
 
17. DO ORÇAMENTO DETALHADO ESTIMADO 
 
17.1. O orçamento detalhado estimado com preço unitário e valor global, se encontram no 
processo licitatório.  
 
18. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 
18.1. Dispensado para o processo em questão. 
  
19. FORO 
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Perdizes para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta contratação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Perdizes - MG, 14 de outubro de 2024. 
 

 
 
 

_________________________________________ 
Edna Jalva Afonso Duarte 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Lazer 
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ANEXO II 
 

MODELOS DE PROJETO DE VENDA 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei 
nº11.326/2006 

14.Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

 
II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 
 
1.Produto 

 
 
2.Unidade 

 
 
3.Quantidade 

 
 
4.Preço deAquisição* 

 
 
5. 
Cronograma 
deEntregados4.1.Unitário 4.2.Total 
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produtos 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: *Preço publicado no Edital n xxx/xxxx ( o mesmo que consta na chamada pública ). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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Modelo Proposto para os Grupos Informais 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADAPÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora(  ) Sim  (  ) Não 9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar 2. CPF 3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 6. Nº Conta  
Corrente 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2 .CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor 
(a)Familiar 

2.Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.PreçodeAquisição* 
/Unidade 

6.ValorTotal 

      

     Total agricultor 
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     Total agricultor 

      

     Total agricultor 

Obs.: *Preço publicado no Edital n xxx/xxxx ( o mesmo que consta na chamada 
pública ). 

 Total do projeto  

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 
1.Produto 

 
2.Unidade 

 
3.Quantidade 

 
4.Preço/Unidade 

 
5.Valor Total por 
Produto 

6.Cronograma 
de Entrega dos 
Produtos 

1       

2       

3       

4       

5       

6     Total do projeto:  

7       

8       

       

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 

  

Local e Data: Agricultores(as) Fornecedores(as) do Grupo 
Informal 

Assinatura 

1    

2    

3    

4    

5    
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6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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MODELO DE PROJETO DE VENDA (continuação) Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº -- 

I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR(A) INDIVIDUAL 

1.Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8. E-mail (quando houver) 

9. Banco 10. Nº da Agência 11. Nº da Conta Corrente 

II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 
produtos Unitário Total 

1       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com ascondições de 
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fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR 

(GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS) 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 
 
 
 

Eu, (nome por extenso do agricultor familiar)______________________, inscrito no CPF sob o 
nº__________________ e DAP física nº_________________, declaro, para fins de participação no 
Processo Licitatório nº 001/2025 - Chamada Pública nº 001/2025 realizada pelo Município de 
Perdizes-MG, para fornecimento de produtos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de 
produção própria. 
 
 

Perdizes-MG, _____ de ___________ de 2025. 
 
 
 
 

_________________________________________  
Nome 

Assinatura       
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO 
DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS) 

 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE 
INDIVIDUAL DE VENDA 

 
 

O(A) (nome do Grupo Formal)______________________, inscrito no CNPJ sob o 
nº__________________, DAP Jurídica nº_________________, com sede à ______________ 
(endereço completo), neste ato representado(a) por (nome completo do representante legal, de 
acordo com o Projeto de Venda)______________________,  portador(a) da Cédula de Identidade 
RG nº _____________, inscrito(a) no CPF sob o nº_________, nos termos do Estatuto Social, 
DECLARA, para fins de participação no Processo Licitatório nº 001/2025 - Chamada Pública nº 
001/2025 realizada pelo Município de Perdizes-MG, para fornecimento de produtos pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que se responsabilizará pelo controle do limite individual 
de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores da Base Familiar Rural que 
compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$40.000,00 (quarenta mil reais) por 
DAP/ANO CIVIL / ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos 
da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 que regem o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber. 
 
 
 

Perdizes-MG, _____ de ___________ de 2025. 
 
 
 
 

_________________________________________  
Nome 

Assinatura       
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 
CONTRATO Nº______/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2025 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PERDIZES-MG E ______________ 
 
MUNICÍPIO DE PERDIZES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
18.140.772/0001-94, com sede na Avenida Gercino Coutinho, n.º 20, Bairro Centro, na cidade de 
Perdizes - MG, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Fernando Marangoni, 
brasileiro, empresário, agente político, casado, inscrito no CPF sob o nº 688.***.***-** e RG nº MG 
4.7**.** SSP MG, residente e domiciliado a Praça Governador Valadares, nº 181, apto 01, Bairro 
Centro, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado  o(a) __________, 
inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº_________, com sede (residente e domiciliado) na cidade de 
__________, Estado de __________, na Rua/Avenida __________, nº __________, Bairro 
___________,  CEP: __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Senhor(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº _________, inscrito(a) no CPF sob o nº 
_________, residente e domiciliado(a) na cidade de __________, Estado de __________, na 
Rua/Avenida __________, nº __________, CEP: _________, considerando o resultado do Processo 
Licitatório nº 001/2025, Chamada Pública nº 001/2025,  resolvem celebrar o presente CONTRATO 
DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, conforme objeto abaixo e a proposta apresentada no referido 
certame, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, sujeitando-se as partes 
contratantes às normas constantes da Lei 11.947/2009 e regulamento, Resolução CD/FNDE 
06/2020, Lei nº 14.133/2021, e demais legislações correlatas, e em conformidade com as cláusulas e 
condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE ITENS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, DO 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2025, SEUS ANEXOS E DO PROJETO DE VENDA 
APRESENTADO PELA CONTRATADA. 
 
1.2. Vinculam-se ao presente Contrato o Processo Licitatório nº 001/2025 e Edital de Chamada 
Pública nº 001/2025 e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA os quais constituem 
parte integrante deste instrumento para todos os fins e efeitos de direito, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE DO CONTRATO:   
 
2.1. O preço global do presente contrato é de R$____________ (_______________) no qual já estão 
incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, sendo os seguintes 
preços unitários por item: 
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ITEM CÓDIGO PRODUTO / ESPECIFICAÇÃO / 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE QUANT.  PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

       

                                                                                                                                        TOTAL  R$ 

 
2.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega do(s) item(ns)/material(is), por 
ordem bancária, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor competente do 
Município de Perdizes-MG, comprovando a entrega e após a assinatura e recebimento da Nota de 
Empenho.  
 
2.3. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida.  
 
2.4. No caso de eventual atraso no pagamento e, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária, sobre o valor devido, “pro 
rata die”, ocorrida entre a data limite estipulada para pagamento e a da efetiva realização. Para esse 
fim, será utilizada a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE.  
 
2.4.1. A compensação financeira não incidirá sobre os dias de atraso no adimplemento da obrigação 
ou na apresentação da respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente de fato atribuível à 
CONTRATADA.  
 
2.4.2. O mesmo critério de correção será adotado em relação à devolução dos valores recebidos 
indevidamente pela CONTRATADA, bem como em decorrência de atrasos no recolhimento de 
multas eventualmente aplicadas.  
 
2.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do processo, nº desta Chamada Pública e da Ordem de 
Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do(s) item(ns)/material(is) e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento.  
 
2.5.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o 
Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009.  
 
2.6. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA 
o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data 
em que estas forem cumpridas.  
 
2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.  
 
2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
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2.9. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços e/ou valores.  
 
2.10. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e neste contrato, e de forma restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
deste contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
deste contrato tal como pactuado, em consonância com os termos e condições da proposta 
apresentada, mediante requerimento da CONTRATADA e com comprovação documental.  
 
2.10.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência deste contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021.  
 
2.10.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
será de 30 (trinta) dias contado da data do recebimento do pedido.  
 
2.11. Nos termos do art. 134 da Lei nº 14.133/2021, os preços contratados serão alterados, para 
mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, 
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
 
2.12. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite do 
orçamento estimado.  
 
2.13. Os preços estipulados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses, com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado (§7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 e § 1º, 
do art. 3º da Lei nº 10.192/2001), pelo IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média 
simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.  
 
2.13.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
 
2.13.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
2.13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
2.14. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ENCARGOS:  
 
3.1. No preço ajustado neste contrato inclui-se além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, 
descontos, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, despesas com mão de obra, materiais, 
equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, 
comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil, a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de entrega das propostas, e demais despesas que incidam direta ou indiretamente 
sobre o objeto desta Chamada Pública.  
 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO E SEU RECEBIMENTO:   
 
4.1. O(s) item(ns)/material(is) será(ão) entregue(s) pela CONTRATADA, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante, segundo forma, prazos e condições especificadas no Termo de Referência – 
Anexo I do Edital de Chamada Pública nº 001/2025, devidamente acompanhado dos documentos 
fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos previstos na Lei nº 
14.133/2021. 
 
4.2. A entrega do(s) item(ns)/material(is) deverá(ão) ser(em) realizada(s) de forma parcelada, no 
prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento, após a emissão da ACS (Autorização de Compras e Serviços) ou da Nota de 
Empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de Perdizes, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas neste contrato, sendo que qualquer prazo superior a esse deverá ocorrer somente com a 
prévia autorização do CONTRATANTE. 
 
4.3. A CONTRATADA está sujeita à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 
ao CONTRATANTE, através do responsável, o direito de não receber o(s) item(ns)/material(is) caso 
o(s) mesmo(s) não se encontre(m) em condições satisfatórias. 
 
4.4. Caso o(s) item(ns)/material(is) esteja(m) fora das especificações será devolvido, mediante 
Termo de Recusa, sendo que a CONTRATADA terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da data da expedição do Termo, para providenciar a troca, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
 
4.5. A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo e as solicitações do 
CONTRATANTE.  
 
4.6. A CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte e 
entrega do(s) item(ns)/material(is).  
 
4.7. Não será(ão) aceito(s) item(ns)/material(is) em desconformidade com o objeto contratado. 
 
4.8. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades 
assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 
 
4.9. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência deste 
contrato, mesmo que a entrega deles estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
 
4.10. Caso haja descontinuidade na produção de algum(s) item(ns)/material(s), a critério do 
CONTRATANTE, poderá ser aceito modelo ou versão superiores, desde que não haja majoração de 
preço e que o novo produto atenda a todas as exigências do Termo de Referência – Anexo I do 
Edital de Chamada Pública nº 001/2025. 
 
4.11. O(s) item(ns)/material(is) deverá(ão) estar em sua(s) respectiva(s) embalagem(ns) original(is) e 
com a indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio item/material, bem como das 
demais características que possibilitem a sua correta identificação. 
 
4.12. Caso não seja atendida a solicitação e ou efetivada a execução do objeto dentro do prazo 
previsto, a CONTRATADA poderá ser objeto de aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
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4.13. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem no objeto licitado de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste contrato. 
 
4.14. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas com embalagens, seguros, fretes, 
transportes, tributos, custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do(s) 
item(ns)/material(is) objeto deste contrato. 
 
4.15. Local e horários de Entrega do Objeto: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, 
Lazer e Turismo; localizado na Rua Augusto Luís Coelho, nº 401, bairro Divinéia – Perdizes-MG, 
CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
E nas Escolas: 
 
Escola Municipal Lúcio dos Santos, localizada na Rua Antônio Simões Borges, nº 119, bairro Centro, 
Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
Escola Municipal Olinda Maria da Cunha, localizada na Rua Sebastião Afonso Borges, nº 615, bairro 
Ferreirinha, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min 
as 17h00min 
 
APAE Perdizes, localizada na Rua Dr. Carlos Roberto Rassi, nº 133, bairro Alvorada I, Perdizes-MG, 
CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
E nos Cmeis: 
 
Cmei Maria Franco de Morais, localizado na Rua Realino Cassiano Alves, nº 1136, bairro Morada 
Nova, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 
 
Cmei Lar da Criança Feliz, localizado na Rua Dr. Afonso Sobrinho, nº 500, bairro Cruzeiro, Perdizes-
MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 17h00min. 
 
Cmei Geralda Rita de Oliveira, localizado na Avenida Gerônimo Augusto Araújo, nº 910, bairro Novo 
Horizonte, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 13h00min as 
17h00min. 
 
Cmei Professor Íris Eurípedes Carvalho, localizado na Rua Prefeito Terêncio Pereira Vale, nº 65, 
bairro Alvorada I, Perdizes-MG, CEP.38170-000, horário entre 08h00min a 11h00min ou entre 
13h00min as 17h00min. 
 
4.16. O endereço poderá sofrer alteração de acordo com a conveniência do Município de Perdizes. A 
entrega do(s) item(ns/material(is) deverá(ão) ser(em) realizada(s) pela responsabilidade única e 
exclusiva da CONTRATADA. 
 
4.17. A entrega do(s) item(ns)/material(is) será(ão) parcelada(s) e só estará caracterizada mediante 
solicitação do pedido realizado pelo CONTRATANTE, sendo que o recebimento se dará da seguinte 
forma: 
 
4.17.1. Provisoriamente pelo(s) fiscal(is) deste contrato: de posse dos documentos apresentados 
pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá(ão) o(s) 
item(n)/material(is) para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e 
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outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela 
CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o(s) item(ns)/material(is), mediante recibo; 
 
4.17.2. Definitivamente pelo(s) gestor(es) deste contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente: após o recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de 
funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do Edital de Chamada Pública 
nº 001/2025, e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante a expedição 
de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias). 
 
4.18. No caso de considerada insatisfatória as condições do(s) item(ns)/material(is) recebido(s) 
provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, 
devendo o(s) item(ns)/material(is) rejeitado(s) ser(em) recolhido(s) e substituído(s) pelo fornecedor, 
quando serão realizadas as verificações antes referidas. 
 
4.19. O recebimento provisório e definitivo, observará o que dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.20. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 
 
4.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da CONTRATADA 
pela solidez e pela segurança do(s) item(ns)/material(is) nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução deste contrato. 
 
4.22. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e pelo seu gestor. 
 
4.23. A fiscalização de que trata o item 4.22., não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos de conformidade com o 
art. 119 e 120 da Lei nº 14.133/2021.   
 
4.24. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução deste contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  
 
4.25. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal deste contrato emitirá notificações 
para a correção da sua execução, determinando prazo para a correção. 
 
4.26. O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o(s) item(ns)/material(is) 
considerado(s) em desacordo com o Edital de Chamada Pública nº 001/2025 este Edital e seus 
anexos, ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 
 
4.27. Se a CONTRATADA deixar de entregar o(s) item(ns)/material(is) dentro do prazo estabelecido 
sujeitar-se-á às penalidades impostas neste contrato. 
 
4.28. O(s) item(ns)/material(is) deverá(ão) seguir as normas e exigências dos órgãos fiscalizadores e 
reguladores para este tipo de produto, como exemplo INMETRO e ABNT/NBR no que couber. 
 
4.28.1. Poderão ser solicitadas, ser for o caso, a qualquer momento, a comprovação de cumprimento 
as normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras em vigor aplicáveis 
ao(s)  item(ns)/material(is). 
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4.29. Havendo qualquer defeito no(s) item(ns)/material(is) fornecido(s), durante o transporte, entrega, 
descarga, apontado pela fiscalização da execução do objeto, a CONTRATADA deverá fazer a 
substituição necessária, de modo que possa estar de acordo com o licitado, sem custo adicional. 
 
4.30. A CONTRATADA deverá entregar o(s) item(ns)/material(is) para recebimento provisório, no 
endereço descrito no item 4.15. 
 
4.30.1. O local de entrega poderá ser alterado, assim como inseridos outros locais, sempre dentro do 
Município de Perdizes-MG. 
 
4.30.2. Não será aceito qualquer entrega do(s) item(ns)/material(is) em outro local e/ou horário 
diferentes aos estipulados, a não ser nos casos em que o CONTRATANTE indicar o local para a 
entrega. 
 
4.31. A CONTRATADA não poderá fornecer o(s) item(ns)/material(is) em desacordo com a 
Autorização de Fornecimento. Quando constatada irregularidade no objeto da entrega, o 
CONTRATANTE efetuará a devolução do(s) item(ns)/material(is), sendo a CONTRATADA obrigada 
a retirar o objeto recusado "sem ônus" e repor por item(ns)/material(is) adequado(s), no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Será permitida somente uma substituição, após serão aplicadas 
as penalidades previstas neste contrato. 
 
4.32. No ato da entrega do(s) item(ns)/material(is) haverá rígida conferência da qualidade e das 
descrições/especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Chamada Pública nº 
001/2025 e não será aceito a entrega do(s) item(ns)/material(is) de outra marca que não seja a 
estabelecida neste contrato, salvo por motivo de impossibilidade de fornecimento da marca, o que 
deverá ser devidamente justificado e comprovado, e mediante autorização escrita do Fiscal. 
 
4.33. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
4.34. Ao longo de toda a execução deste contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
4.34.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 4.34., com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas. 
 
4.35. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
4.36. O fiscal deste contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
4.37, A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução deste contrato.  
 
4.38. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA  designar outro para o 
exercício da atividade. 
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4.39. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução.   
 
4.40. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução deste contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
4.41. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato. 
 
4.42. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
deste contrato. 
 
4.43. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados, etc. 
 
4.44. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto nos arts. 124 a 126 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  
 
5.1. Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão deste contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
 
5.3. Ao longo de toda a execução deste contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
 
5.3.1. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 5.3., com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas. 
 
5.4. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor(es), 
ou pelos respectivos substitutos, com observância da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
5.5. O(s) fiscal(is) deste contrato anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
sua execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
 
5.6. O(s) fiscal(is) deste contrato informará(ão) a seu(s) superior(es), em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
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5.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) deste contrato emitirá(ão) 
notificação(ões) para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
5.8. O(s) fiscal(is) deste contrato, comunicará(ão) aos seus superiores, em tempo hábil, o término de 
sua vigência, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
5.9. O(s) fiscal(is) verificará(ão) a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará(ão) o empenho, o pagamento, as garantias se houver, as glosas, a formalização de 
apostilamento, termos aditivos relativos à alteração, prorrogação, reequilíbrio, repactuação, eventual 
aplicação de sanções e extinções dos contratos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
 
5.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) atuará(ão) 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao(s) seu(s) superior(es) para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
5.11. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução deste contrato.  
 
5.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
 
5.13. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
5.14. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução deste contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE.   
 
5.15. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração Municipal 
de Perdizes, ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei federal nº 
14.133/2021. 
 
5.16. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato. 
 
5.17. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
deste contrato. 
 
5.18. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
5.19. O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
5.20. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será(ão) designado(s) fiscal(is) o(s) 
servidor(es) público(s) designado(s) abaixo: 
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Sr. Ronaldo Moreira de Melo, MASP 0004841, portador do CPF sob o n° 608.752.326-04. 
 
5.21. Caberá ao(s) fiscal(is) deste contrato além das atribuições acima, aquelas previstas na Lei nº 
14.133/2021 e no art. 15, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022.  
 
5.22. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo da Prefeitura Municipal 
de Perdizes-MG, fará a gestão deste contrato através do servidor público designado abaixo: 
 
Sr. Daniella Alves, MASP 0004781, portadora do CPF sob o nº 046.142.526-21. 
 
5.23. As atribuições do(s) gestor(es) deste contrato são as previstas na Lei nº 14.133/2021 e no art. 
13, do Decreto Municipal nº 3.210, de 12 de Setembro de 2022 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
 
6.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
6.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a 
entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is) objeto deste contrato.  
 
6.1.2. Assegurar-se da efetiva entrega/fornecimento de todos os itens/materiais constantes do Edital 
de Chamada Pública nº 001/2025, adjudicado a CONTRATADA, verificando sempre as 
especificações, características e quantidades cotadas. 
 
6.1.3. Emitir, por intermédio do Setor Competente do CONTRATANTE, pareceres em todos os atos 
relativos à entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is) que apresentar(em) defeitos, 
imperfeições, etc., em especial quanto às suas especificações, durabilidade e condições de 
utilização. 
 
6.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente contrato, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
6.1.5. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is). 
 
6.1.6. Rejeitar o(s) item(ns)/material(is) que a CONTRATADA entregar/fornecer fora das 
especificações e características descritas neste contrato. 
 
6.1.7. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
contrato.  
 
6.1.8. Fornecer a CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes a entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is).  
 
6.1.9. Exercer supervisão e fiscalização da execução do contrato, com preposto idôneo e habilitado. 
 
6.1.10. Receber provisória e definitivamente o(s) item(is)/material(is), nas formas definidas neste 
contrato. 
 
6.1.11. Acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) item(ns)/material(is) objeto deste contrato através da 
indicação de fiscal especialmente designada. 
 



   

Av. Gercino Coutinho nº 27 – Centro – Fone (34) 3663-1341 – Perdizes-MG – CEP: 38170-000     80/89  

6.1.12. Notificar a CONTRATADA por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade 
encontrada na entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is), inclusive acerca de possível 
aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para 
apresentação de defesa.  
 
6.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
6.2.1. Realizar o objeto deste contrato, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, observando sempre a(s) 
especificação(ões) do(s) item(ns) a ser(em) fornecido(s), nos termos do Termo de Referência – 
Anexo I do Edital de Chamada Pública nº 001/2025.  
 
6.2.2. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, por seus 
empregados ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega/fornecimento 
do(s) item(ns)/material(is), não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE.  
 
6.2.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada 
por seus técnicos durante a entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is), ainda que no recinto 
do CONTRATANTE.  
 
6.2.4. Efetuar a entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is), de acordo com as especificações 
e condições estipuladas no Edital de Chamada Pública nº 001/2025 e neste contrato, bem como 
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações 
aceitas pela boa técnica.  
 
6.2.5. Manter, durante todo o período de vigência deste contrato 01 (um) preposto aceito pelo 
CONTRATANTE, para representação do fornecedor sempre que for necessário. 
 
6.2.6. Acatar as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
 
6.2.7. Manter durante toda a vigência e execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 
Chamada Pública nº 001/2025, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato 
impeditivo da manutenção dessas condições. 
 
6.2.8. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos 
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, outrossim, por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser 
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato. 
 
6.2.9. Cumprir corretamente todas as instruções do CONTRATANTE em relação aos prazos 
estabelecidos para entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is), devendo cumprir os prazos 
conforme estabelecido neste contrato, e previstos em lei, regulamento, e atender prontamente 
quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE inerente ao objeto deste contrato. 
 
6.2.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do CONTRATANTE inerente ao 
objeto deste contrato. 
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6.2.11. Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e entrega do(s) item(ns)/material(is), 
devendo comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a observar todos os requisitos  
recomendados pelas normas brasileiras pertinentes.  
 
6.2.12. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente na regularidade da entrega/fornecimento do(s) item(ns)/material(is).  
 
6.2.13. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
 
6.2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte deste 
contrato, sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE. 
 
6.2.15. Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 
comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do 
fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a 
partir da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
 
6.2.16. Arcar com todos os custos referentes a mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, 
tarifas, seguros, responsabilidade civil e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 
o objeto deste contrato. 
 
6.2.17. Efetuar a troca do(s) item(ns/material((is) entregues, e sob seu único e exclusivo ônus e 
responsabilidade, em caso de recusa do mesmo pela fiscalização.  
 
6.2.18. A CONTRATADA deverá adotar medidas para que o transporte do(s) item(ns)/material(is) até 
o local da entrega seja feito em condições higiênicas e sanitárias. 
 
6.2.19. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o objeto deste 
contratato, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais ao Município de Perdizes-MG. 
 
6.2.20. A CONTRATADA deverá efetuar a garantia do(s) item(ns)/material(is) conforme Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
6.2.21. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, despesas 
com mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil, a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, e demais despesas 
que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste contrato. 
 
6.2.22. Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo que a 
presença da fiscalização do Município de Perdizes-MG, não diminui ou exclui esta responsabilidade. 
 
6.2.23. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
 
6.2.24. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
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6.2.24.1. Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 6.2.23. acima, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas 
 
CLÁUSULA SÉTIMA –  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO:  
 
7.1.  O presente contrato terá vigência de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, 
nos termos do art. 106 da Lei nº 14.1333/2021, com eficácia legal a partir da publicação do seu 
extrato, facultando-se ao CONTRATANTE extingui-lo a qualquer época, nas hipóteses legais 
contidas na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2. Por se tratar o objeto deste contrato de fornecimento contínuo, seu prazo de vigência poderá ser 
prorrogado, a critério da Administração, sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes.  
 
7.2.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência deste contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal da credenciada, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo. 
 
7.3. O CONTRATANTE terá a opção de extinguir este contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o  contrato não mais lhe 
oferece vantagem, nos termos do inciso III, do art. 106 da Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES:   
 
8.1. As quantidades pactuadas neste contrato poderão sofrer alterações, com as devidas 
justificativas, obedecidas às disposições contidas no art. 124, da Lei nº 14.133/2021, podendo sofrer 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
contrato, estando a CONTRATADA obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais estes 
acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da citada lei.  
 
8.1.1. As alterações unilaterais a que se refere este item não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES CONTRATUAIS: 
 
9.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições do Edital de Chamada Pública nº 001/2025 e 
seus Anexos e deste contrato ficará sujeita às penalidades previstas nesta cláusula, no art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021 e no art. 70 do Decreto nº 70/2023.  
 
9.2. Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 a CONTRATADA será responsabilizada 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
9.2.1. dar causa à inexecução parcial deste contrato; 
 
9.2.2. dar causa à inexecução parcial deste contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 



   

Av. Gercino Coutinho nº 27 – Centro – Fone (34) 3663-1341 – Perdizes-MG – CEP: 38170-000     83/89  

9.2.3. dar causa à inexecução total deste contrato; 
 
9.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o certame; 
 
9.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
9.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.2.7. recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou aceitar ou retirar o documento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
9.2.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto desta Chamada Pública sem 
motivo justificado; 
 
9.2.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante esta Chamada Pública ou a execução deste contrato; 
 
9.2.10. fraudar esta Chamada Pública ou praticar ato fraudulento na execução deste contrato; 
 
9.2.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.2.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Chamada Pública; 
 
9.2.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.3. Nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, aplicar à CONTRATADA 
ou aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item 9.2. acima, as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
9.3.1. advertência; 
 
9.3.2. multa; 
 
9.3.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
9.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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9.5. A sanção de advertência prevista no subitem 9.3.1. será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no subitem 9.2.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
 
9.6. A sanção de multa prevista no subitem 9.3.2. será aplicada à CONTRATADA ou ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no item 9.2. e será de 15% (quinze por cento) do 
valor deste contrato e, deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 
9.6.1. O atraso injustificado na execução deste contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora 
de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o seu  valor total, até o efetivo 
cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias. 
 
9.6.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral deste contrato com a aplicação cumulada de outras sanções 
previstas no Edital de Chamada Pública nº 001/2025 e seus Anexos e no contrato. 
 
9.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
9.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
9.8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
9.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 9.3.3. será aplicada à 
CONTRATADA ou ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens  9.2.2. a 
9.2.8. quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,  e impedirá a CONTRATADA 
e o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração direta  e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
9.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar prevista no subitem 9.3.4. será 
aplicada à CONTRATADA e ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens 
9.2.9. à 9.2.13, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 9.2.2. à 9.2.8. 
quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, e impedirá a CONTRATADA e o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos. 
 
9.10.1. A sanção estabelecida no item 9.10. será precedida de análise jurídica e observará e quando 
aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de 
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 
 
9.11. A aplicação das sanções previstas no item 9.3. não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
9.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 9.3.3. e 9.3.4. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA 
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para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 
9.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 9.12. será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
 
9.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
9.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
9.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 
 
9.12.4.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 
9.12. 
 
9.12.4.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
 
9.12.4.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
9.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública, bem como no Decreto nº 70/2023 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
 
9.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
9.15. Os órgãos e entidades da Administração deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo federal. 
 
9.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de registro de cadastro do 
Município de Perdizes-MG, e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA  deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital de Chamada Pública 
nº 001/2025 e seus Anexos e neste contrato e das demais cominações legais.  
 
9.17. Nenhum pagamento será processado à CONTRATADA, sem que antes, este tenha pago ou 
lhe seja relevada a multa imposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


   

Av. Gercino Coutinho nº 27 – Centro – Fone (34) 3663-1341 – Perdizes-MG – CEP: 38170-000     86/89  

 
9.18. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
9.18.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
9.18.2. pagamento da multa; 
 
9.18.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
 
9.18.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
9.18.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste item 9.18.  
 
9.19. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 9.2.9. e 9.2.13. exigirá, como condição de 
reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
10.1. Constituirão motivos para a extinção deste contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, as 
seguintes situações: 
 
10.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular das normas do Edital de Chamada Pública nº 
001/2025 e seus Anexos ou de cláusulas contratuais, de especificações ou de prazos; 
 
10.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
10.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir este contrato; 
 
10.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil ou dissolução da sociedade; 
 
10.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
contrato; 
 
10.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
10.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
10.2. A CONTRATADA terá direito à extinção deste contrato nas seguintes hipóteses: 
 
10.2.1. supressão, por parte da Administração, serviços que acarrete modificação do seu valor inicial 
além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
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10.2.2. suspensão de execução deste contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
 
10.2.3. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 
10.2.4. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços; 
 
10.2.5. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de local ou objeto, para execução 
de serviço, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração. 
 
10.3. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 10.2.2. a 10.2.4. observarão as 
seguintes disposições: 
 
10.3.1. não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA  tenha praticado, 
do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 
10.3.2. assegurarão a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10.3.3. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 deverão ser notificados 
pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
 
10.4. A extinção do contrato poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
 
b) consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
 
c) determinada por decisão judicial. 
 
10.4.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
 
10.4.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
10.4.2.1. devolução da garantia; 
 
10.4.2.2. pagamentos devidos pela execução deste contrato até a data de extinção; 
 
10.4.2.3. pagamento do custo da desmobilização. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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10.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
 
10.5.1. assunção imediata do objeto deste contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
 
10.5.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução deste contrato e necessários à sua continuidade; 
 
10.5.3. execução da garantia contratual para: 
 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto deste contrato pela seguradora, 
quando cabível; 
 
10.5.4. retenção dos créditos decorrentes deste contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
 
10.6. A aplicação das medidas previstas nos subitens 10.5.1. e 10.5.2. ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta. 
 
10.7. Na hipótese do subitem 10.5.2. o ato deverá ser precedido de autorização expressa do do 
Secretário municipal competente, conforme o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
11.1.  As despesas com o presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s)  dotação(ões) 
orçamentária(s): 
 

Classificação Descrição Ficha 

02.12.01.12.365.0051.2.0058.339030 Material de consumo 526 

02.12.01.12.361.0046.2.0051.339030 Material de consumo 236 

02.12.01.12.366.0052.2.0061.339030 Material de consumo 554 

02.12.01.12.365.0050.2.0056.339030 Material de consumo 489 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REGÊNCIA:  
 
12.1. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, no Decreto nº 70/2023, na Lei 11.947/2009 e 
regulamento, Resolução CD/FNDE 06/2020, Lei nº 14.133/2021, e no que couber pelas demais 
normas que disciplinam a matéria. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
 
13.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:  
 
14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Perdizes-MG, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais provenientes deste contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença de duas testemunhas, que também a subscrevem para que produza os efeitos 
legais. 
 

                 Perdizes-MG, _____ de ___________ de 2025. 
 

 
           CONTRATANTE: ___________________________________________  
                                                         MUNICÍPIO DE PERDIZES-MG 
                                                            FERNANDO MARANGONI 
                                                                PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
       CONTRATADA:  ______________________________________________ 

                                                               EMPRESA 
                                                            REPRESENTANTE LEGAL 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)________________________________  2) ________________________________ 

   Nome:                                                             Nome: 

   C.P.F.:                                                            C.P.F.: 

 
 


